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O fórum Renova Andes preparou 
este jornal com um conjunto 
das contribuições para o pró-

ximo congresso do Andes que foram 
elaboradas coletivamente por diri-
gentes e ativistas de AD´s de várias 
universidades, centros e institutos 
de todo o país. Nosso objetivo é que 
esse conjunto de propostas - preparadas 
e divulgadas com antecedência – pos-
sa permitir uma ampla e rica discussão 
nas lutas e na eleição das delegações ao 
congresso em assembleias, diretorias de 
seções e entre os diferentes coletivos e 
agrupamentos que compõem nossa ca-
tegoria. Um verdadeiro congresso de-
mocrático e de base deve permitir que 
toda a categoria tenha acesso aos de-
bates e propostas, que possa participar 
da formulação de iniciativas e ter espa-
ço para se expressar e ser respeitada em 
sua diversidade.

O ano de 2022 será certamente mar-
cado por um embate decisivo não so-
mente em relação a defesa das univer-
sidades, IFs e centros de pesquisas em 
que atuamos, mas sobre os destinos do 
nosso próprio país. Precisamos derrotar 
Bolsonaro e seus generais, os governa-
dores e prefeitos alinhados com sua po-
lítica de destruição da nação brasileira 
e dos nossos direitos. Nossa capacidade 
de contribuir para a mais ampla unida-
de desde o povo trabalhador, do qual o 
movimento docente é parte, estará rela-
cionada às iniciativas do Andes em for-
mular e aplicar propostas concretas que 
mobilizem nossa categoria.

Nesse sentido, apresentamos aqui 
propostas concretas para o próximo 
congresso do Andes que debatem os 
problemas e saídas para nossa catego-

ria retomar seu protagonismo e recu-
perar seus salários, a carreira, a defesa 
das aposentadorias e condições de tra-
balho. Mas também alinhar o Andes por 
uma outra política voltada para a defe-
sa da democracia nas universidades, a 
retomada dos investimentos públicos 
em ciência e tecnologia, o que significa 
ampliar e fortalecer o leque de alianças 
que permita superar a política de isola-
mento sectário da atual diretoria. A di-
nâmica dos congressos, da eleição de 
delegados e a própria eleição para a di-

retoria devem ser aperfeiçoadas. O de-
bate está aberto e chegou a hora de virar 
o jogo. Vamos renovar o Andes, defen-
der as universidades públicas e os in-
vestimentos em ciência, vamos vencer 
Bolsonaro.

Apresentação

FÓRUM RENOVA ANDES NO

Atualizações e novas adesões às 
TRs ocorridas após a edição deste 
jornal poderão ser acessadas 
na página do Renova Andes:
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TEXTO DE APOIO

O s docentes das instituições fede-
rais de ensino superior (IFES) 
estão com quase metade se seus 

salários corroídos pela inflação desde 
2015, quando ocorrera o último acor-
do de reposição inflacionária. Convo-
camos as ADs, o ANDES e toda a cate-
goria a imediatamente engajarem-se na 
Campanha Salarial 2022 centrada em 
um índice de recomposição inflacio-
nária emergencial a ser apresentado ao 
governo, em unidade com demais ser-
vidores em um grande movimento em 
defesa da Universidade e dos serviços 
públicos.

Esta contribuição ao Congresso do 
ANDES-SN foi escrita no início de ja-
neiro de 2022, voltada ao debate e à 
impulsão e organização da luta salarial 
junto aos docentes de base nas IFES. 
Sua intenção é ser um ponto de apoio 
inicial tanto à mobilização imediata 
da categoria, quanto à preparação das 
Assembleias Gerais 
das ADs – que discu-
tem a Campanha Sala-
rial bem como elegem 
as delegações ao Con-
gresso do ANDES. Por 
isso mesmo, este tex-
to deve ser atualizado 
no decorrer das sema-
nas e com o desenvol-
vimento da luta rumo 
ao Congresso (em fins 
de março). Esta TR foi 
elaborada por dirigen-
tes de ADs e ativistas 
do Fórum Renova An-
des com base em uma 
Nota Técnica do Die-
ese especialmente por 
eles solicitados (pois, 

com a desfiliação do Andes-SN ao 
Dieese, a solicitação foi feita através 
da ADUnB, que é diretamente filiada). 

O último reajuste
O acordo de 2015 compreendeu 

dois reajustes diferentes em natureza: 
um de reposição inflacionária e outro 
de reestruturação de carreira.

O reajuste de reposição de perdas 
inflacionárias veio em duas parcelas 
(janeiro de 2016 e de 2017) que totali-
zaram 10,8% de aumento linear (igual 
a todos os segmentos) sobre o salário 
de março de 2015. Isso está ilustrado 
nas colunas 3 e 4 da tabela abaixo.

Já o reajuste de reestruturação na 
carreira do magistério promoveu au-
mentos diferenciados, conforme seg-
mento (titulação, classe, nível e regi-
me), maiores ou menores, conforme 
descrito na coluna 5 da tabela. Tais re-
ajustes, que alteraram o relativo entre 
Vencimento Básico (VB) e Retribui-
ção por Titulação (RT), foram conce-
didos em três parcelas: agosto de 2017, 
2018 e 2019. Ainda que críticas a tal 
reestruturação mereçam ser feitas e de-
batidas (por tornar o ascenso na car-
reira mais íngreme e por intensificar 
a desigualdade salarial entre pares), o 
fato é que ela acabou permitindo su-
plementar um pouco mais a reposição 
inflacionária no rendimento da maioria 
dos docentes.

O montante total de aumento (in-
cluindo ambos os reajustes, o de per-
das inflacionárias 2016/17 e o da rees-
truturação da carreira 2017/18/19) no 
valor nominal dos salários decorrente 
do Acordo-2015 está demonstrado na 

Campanha Salarial nas IFES: 
Reposição das perdas inflacionárias já!

Organizar a campanha salarial e

       construir a pauta de reivindicações

Fonte: Nota Técnica Dieese; IBGE.
Acesse a tabela completa com todos os segmentos da categoria: http://renovaandes.org/  

antes do 
acordo

Salário          
(R$ mil) 

mar.2015

Reajuste 
%         

(nominal)

Salário          
(R$ mil) 

mar.2017

Reajuste 
%         

(nominal)

Salário (R$ mil)    
ago.19                       

(até hoje 
congelado)

Reajuste 
%

Remuneração             
(R$ mil)                          

(pós-reajuste)

Mestrado, auxiliar-2, 20h 2,570 10.8 2,847 3.1 2,935 28 3,747

Doutorado, adjunto-1, 20h 3,345 10.8 3,706 16.6 4,322 28 5,518

Mestrado, auxiliar-2, 40h 3,952 10.8 4,379 3.2 4,520 28 5,771

Doutorado, adjunto-1, 40h 5,806 10.8 6,433 11.2 7,156 28 9,135

Doutorado, associado-1, 40h 6,744 10.8 7,472 34.6 10,061 28 12,845

Doutorado, Titular, 40h 7,860 10.8 8,708 43.0 12,449 28 15,894

Mestrado, adjunto-1 DE 7,216 10.8 7,996 3.0 8,233 28 10,511

Doutorado, assistente-2, DE 9,321 10.8 10,327 8.3 11,185 28 14,280

Doutorado, adjunto-4, DE 10,952 10.8 12,135 9.4 13,274 28 16,946

Doutorado, adjunto-3, DE 10,571 10.8 11,712 9.0 12,763 28 16,295

Doutorado, associado-2, DE 14,318 10.8 15,864 8.8 17,256 28 22,030

Campanha Salarial 2022
Reposição inflacionária     
jan2017 / dez 2021 (IPCA) :  

28%Titulação, Classe, Nível e 
Regime

Evolução Salarial dos  Docentes  da Carreira de  Magistério Superior por Regime de Trabalho,

segundo a Titulação, a Classe e o Nível - Brasil, Acordo 2015 e Campanha Salarial 2022

Acordo 2015

Reposição 
inflacionária                  

(ref. período pré-2015)

"reestruturação"   
carreira 
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coluna 6 da tabela. 

Golpe, congelamento e derretimento
A luta pela recuperação das perdas 

inflacionárias e também pela defesa de 
uma carreira docente bem estruturada 
como parte da batalha pela Universi-
dade Pública, democrática e de quali-
dade se deu por meio de grandes mo-
bilizações sindicais que contaram com 
engajamento da categoria nas últimas 
décadas. Os reajustes conquistados no 
período da expansão (das universida-
des, institutos federais e da própria 
categoria docente) durante os gover-
nos Lula e Dilma (a despeito a perda 
de benefícios previdenciários aos in-
gressantes na carreira com a Refor-
ma/2003) foram consideravelmente 
maiores do que os dos gover-
nos FHC e Collor, que man-
tinham salários congelados e 
universidades estranguladas. 
De 2004 a 2016 dois movi-
mentos impactaram a evolu-
ção da remuneração longo das 
carreiras (Magistério Superior 
e EBTT): primeiro ela subiu 
em geral acima da inflação a 
todos os segmentos; e estes, 
em segundo lugar, passaram 
a ter aumentos muito desi-
guais devido à Reestruturação 
(2009-19) na carreira, levando 
à elitização do topo em detri-
mento da base (uma nova re-
estruturação, a partir daquilo 
já historicamente elaborado 
pelo Andes, deve ser debatida 
pelas ADs mais adiante visan-
do construir uma pauta de rei-
vindicação específica sobre o 
tema). Isso pode ser observado 
nas curvas dos segmentos se-

lecionados no gráfico abaixo.

O golpe de 2016, contudo, reverte 
novamente qualquer disposição gover-
namental em aceitar recuperação de 
perdas, muito menos melhorias na car-
reira e nas condições de trabalho. Mui-
to diferente do período anterior, Temer 
e, sobretudo, Bolsonaro passaram a re-
jeitar e bloquear qualquer negociação 
salarial.

Assim, os governos pós-golpe/2016 
mantiveram nossos salários nominais 
brutos congelados, chegando mesmo 
a reduzi-los em termos líquidos com o 
aumento da alíquota previdenciária re-
sultante da respectiva Reforma, a EC-
103/2019. Bem além disso, trataram de 
apertar ainda mais os torniquetes das 
travas constitucionais ou legais para li-

mitar verbas às áreas sociais e à folha 
de pagamento do funcionalismo. Por 
exemplo, a LC-173 manteve os salá-
rios dos servidores congelados durante 
os últimos dois anos; a EC-109/2021, 
criou gatilho que suspende qualquer 
reajuste salarial sempre que a relação 
despesa primária obrigatória/despesa 
primária geral atingir 95% (algo sem-
pre próximo de acontecer...). Com to-
dos esses ataques nossos salários pas-
saram a derreter frente à inflação.

Reposição das perdas 
inflacionárias a toda categoria 
docente e aos servidores!

Como visto na coluna 7 da Tabela 
acima, a inflação acumulada entre a 
última parcela do reajuste inflacioná-
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rio que tivemos, em janeiro de 2017, e 
hoje foi de quase 28%. Assim, esse ín-
dice é uma referência aos debates nas 
Assembleias Gerais das ADs de rei-
vindicação justa à categoria docente 
federal: um aumento linear (igual a to-
dos os segmentos) sobre o salário total 
(VB + RT) para repor 28% das perdas 
inflacionárias que todos tivemos.

Lembrando, contudo, que a uni-
dade das campanhas das várias cate-
gorias de servidores públicos federais 
(SPFs) é fundamental para forçar o go-
verno Bolsonaro a abrir negociações. 
Urgentemente! Pois, por ser este um 
ano eleitoral, o prazo para o reajuste é 
início de abril.

Por isso, é claro que, nome da unida-
de e da urgência, o movimento docen-
te pode (e deve) adequar sua deman-
da específica àquela mais de consenso 
do conjunto dos SPFs em sua estraté-
gia de luta imediata. O Fonasefe (Fó-
rum dos sindicatos dos SPFs) acaba de 

protocolar no ministério da Economia 
uma reivindicação emergencial (por 
isso parcial) de reposição da inflação 
apenas do período Bolsonaro (2019 a 
2021, 19,99%) a todos SPFs. Reivin-
dicação que deve ser abraçada pelos 
docentes, suas ADs e pelo Andes-SN 
como demanda imediata (ainda que a 
perda de 28%, específica aos docentes 
federais, deva seguir como referência 
para futuras lutas de recomposição de 
nossos rendimentos).

Pois o importante agora é construir 
a unidade que dará ao conjunto dos 
SPFs força na luta pelo atendimento 
imediato da reivindicação apresentada 
pelo Fonasefe: um índice percentual 
único e linear de reposição a todo fun-
cionalismo federal. Será tal unidade, a 
mesma que barrou (até agora) a PEC-
32, da Reforma Administrativa, que 
pode também permitir arrancar uma 
reposição salarial imediata.

Mais adiante, obviamente, outras 

Assinam
Amália Catharina Santos Cruz 
(ADUneb), Ariuska Karla Barbosa 
Amorim(ADUnB), Ascísio Pereira (SE-
DUFSM), Benerval Santos (ADUFU), 
Carolina Nozella Gama (ADUFAL), Cás-
sia Hack (Sindufap), Celi Nelza Zulke Ta-
ffarel (APUB/BA), Clarice Aparecida dos 
Santos (ADUnB), Cláudio Lira (APUB/
BA), Daniela Garrossini (ADUnB), Do-
mingos Sávio da Cunha Garcia (ADU-
nemat), Edmilson Maia (SINDUECE), 
Eliene Novaes Rocha (ADUnB), Eduar-
do Jorge Souza da Silva (AdUFERPE), 
Elisa Guaraná de Castro (ADUR), Eliza-
beth Maria Mamede da Costa (ADUnB), 
Erika Suruagy (AdUFERPE), Everaldo 
de Oliveira Andrade (Adusp), Eunice Lea 
de Moraes (ADUFPA), Fernando José de 
Paula Cunha (ADUPB,  Flávio Dantas 
Albuquerque Melo (ADUFAL), Frederi-
co Costa (SINDUECE),  Geverson Gr-

zeszczeszyn (ADUNICENTRO), Giovane 
Mota( ADUFPA), Humberto de Assis Clí-
maco (ADUFG), Janne Freitas de Car-
valho (ADUPE), Jocimar Lomba Alba-
nez (ADUEMS), John Kennedy Ferreira 
(APRUMA), Joelma Albuquerque (ADU-
FAL), José Arlen Beltrão (APUR), José 
Eudes Baima Bezerra (SINDUECE), 
José Eugenio de Jesus Cardoso Graúdo 
(ApesJF), José Tarcísio de Lima (ADU-
FLA), Juanito Vieira (ApesJF), Laura 
Regina SCM Fonseca (SEDUFSM), Leni 
Hack (ADUnemat), Leonardo da Rocha 
Botega (SEDUFSM), Lia Maria Teixei-
ra de Oliveira (ADUR), Liane de Souza 
Weber (SEDUFSM), Lisleandra Macha-
do (ApesJF),Lenucia Moura (SINDUE-
CE), Lori Hack de Jesus (ADUnemat), 
Luis Antonio Pasquetti (ADUnB), Luiz 
do Nascimento Carvalho (ADCAC/AD), 
Luiz Felipe Silva (ADUNIFEI),Luiz Fer-
nando Rojo (ADUFF), Manoel Perei-
ra de Andrade (ADUnB), Márcia Mors-

chbacher (SEDUFSM), Maria Caramez 
Carlotto (ADUFABC), Maria de Lourdes 
Rocha Lima Nunes (ADUFPI), Maria Ja-
queline de Grammont (ADUFSJ), Maria 
Onete Lopes Ferreira (ADUFF), Marian 
Noal Moro (SEDUFSM), Marize Carva-
lho (APUB),Mariuza Aparecida Camillo 
Guimarães (ADUFMS), Martin-Léon-
-Jacques Ibáñez de Novion (ADUnB), 
Melina Silva Alves (ADUPB), Miriam 
Cristiane Alves (ADUFPEL), Naira Sou-
za Moura (ADUneb),Neila Baldi (SE-
DUFSM), Nicole Louise Macedo Teles 
de Pontes (AdUFERPE), Nilza da Silva 
Martins (ADUneb), Pedro Claesen Dutra 
Silva (Sinduece), Rogério Anez (ADUne-
mat), Ronalda Barreto Silva (ADUneb), 
Sandra Lúcia dos Santos Lira (AdUfal), 
Silvina Liliana Carrizo (ApesJF), Suzana 
Marcolino (ADUFAL), Tarcisio Augusto 
Alves da Silva (ADUFERPE), Teresinha 
Weiller (SEDUFSM), Tiago Fávero de 
Oliveira (ApesJF)..

 O  importante agora 
é construir a unidade 
que dará ao conjunto dos 
SPFs força na luta pelo 
atendimento imediato da 
reivindicação apresentada 
pelo Fonasefe: um índice 
percentual único e linear 
de reposição a todo 
funcionalismo federal.”
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Calendário de lutas:
n 14 a 25 de fevereiro – jornada de lutas por 
mais verbas aos Serviços Públicos e reposição sala-
rial
n 9 de março – indicativo de greve nacional de 
todo Funcionalismo Público

Organizar a campanha sala-
rial e construir a pauta de rei-
vindicações

- realização de Assembleias 
Gerais de ADs (seções sindi-
cais do ANDES) de todas as 
IFES durante o mês de janeiro, 
para debater a luta pela repo-
sição salarial e aprovar um ín-
dice de reajuste unitário dos 
SPFs (além de debater outras 
pautas para lutas adiante).

- realização de um novo En-
contro de Setores do ANDES-
-SN para início de fevereiro 

que aprovará o índice de repo-
sição e a estratégia unitária da 
Campanha Salarial nas IFES (a 
ser atualizada e reforçada no 
Congresso do Andes em mar-
ço);

-  participação das ADs e do 
Andes nos fóruns unitários de 
servidores (Fonasefe e tam-
bém das três esferas), de seu 
calendário de lutas, atos pú-
blicos, panfletagens e ativida-
des gerais ali definidas – tudo 
voltado a forçar o governo e o 
Congresso a abrir imediata ne-
gociação.

demandas devem ser somadas a uma 
pauta mais geral de reivindicações a 
ser apresentada a este ou a um próxi-
mo governo: reposição inflacionária 
ao Auxílio Alimentação, à Assistência 
Pré-escolar (nos pífios valores atuais 
de R$458 e R$321 respectivamente e 
cujo último reajuste ocorreu em 2016) 
e ao salário;   reestruturação de carrei-
ra, benefícios etc. 

A luta orçamentária: há 
verbas a um reajuste?

O governo e o centrão (com apoio da 
mídia e dos “mercados”) mentem ao ale-
gar não haver verbas para reposição sa-
larial. Dizem, com lágrimas de crocodi-
lo, que “na crise todos, ricos e pobres, 
temos de fazer sacrifícios”. 

A verdade é que os lucros de ban-
queiros, mega empresários do agronegó-
cio e da medicina privada batem recor-
des em plena pandemia e que grandes 
fortunas e especuladores seguem pagan-
do uma merreca de imposto. A Lei Or-
çamentária (LOA) 2022, com R$ 4,823 
trilhões a serem gastos, é a maior da his-
tória, expandida em centenas de bilhões 
com a “PEC dos precatórios”. E prevê 
desperdiçar boa parte de tal expansão 
em desonerações a grandes empresas, 
gastos com juros da dívida - que volta-
ram a disparar com a alta da Selic pelo 
Bacen - ou em gastos eleitoreiros, como 
a elevação do Fundo Eleitoral, e os R$ 
37,6bi em “emendas parlamentares”; 
R$16,5 bi em “emendas do relator” (or-
çamento secreto).

Mas nessa LOA, verbas de áreas so-
ciais são cortadas: as da Educação e do 
Ensino Superior são respectivamente 
26% e 37% menores que as de 2015; sen-
do as menores desde 2012. E nela pífios 
R$ 1,7 bilhões estão previstos à rubrica 
“Reajuste de Servidores do Executivo 
Federal” (sendo que 10% de reajuste a 

todos SPFs representariam quase R$ 30 
bi). Entretanto, a regra garante que, uma 
vez presente na LOA, a rubrica pode 
sim ter sua dotação ampliada durante o 
exercício orçamentário, bastando uma 
solicitação do Executivo ao Congresso 
(mediante um Projeto de Lei de crédi-
to adicional). Até porque a reposição de 
perdas da inflação do ano anterior aos 
servidores seria garantida pela própria 
Constituição (art.37).

Tudo dependerá da pressão de nos-
so movimento sobre o governo e o Con-
gresso.

A reposição inflacionária é justa e 

exequível. Ela é necessária à defesa da 
qualidade da Universidade, da produção 
científica e dos serviços públicos.

Mais de 14 governos estaduais já 
anunciaram que realizarão reajustes sa-
lariais. E Bolsonaro prometeu aumen-
to, mas apenas aos policiais – levando 
o conjunto dos SPFs a iniciarem, já no 
começo de janeiro, um forte movimento 
de pressão (incluindo a possibilidade de 
paralisações e greve) exigindo isonomia.

É hora dos docentes federais, em uni-
dade com os demais servidores públi-
cos, irem à luta!

TR - TEXTO DE RESOLUÇÃO
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A concessão e manutenção das 
aposentadorias e pensões dos 
docentes e técnicos das insti-

tuições federais de ensino superior 
(IFES) – junto com todos servidores de 
autarquias e fundações federais - estão 
sendo transferidas dos departamentos 
de Recursos Humanos (Pró-reitorias 
de Pessoal) das mesmas ao INSS. De-
corrente da Reforma Previdenciária de 
2019 (EC-103) e do Decreto presiden-
cial (10.620/21), o governo começa a 
transferir imediatamente tais aposen-
tadorias e pensões  à “entidade ges-
tora única do regime próprio de pre-
vidência da União”, que será o INSS. 
Enquanto isso, um projeto de lei de 
Bolsonaro (PLP 189/2021), ainda tra-
mitando, prevê transferir mais adiante 
as aposentadorias e pensões de todos 
os demais servidores da União. 

Seguindo o Decreto, já em outubro 
de 2021, o INSS publicou uma Porta-
ria (1.365) estabelecendo um cronogra-
ma de centralização das aposentadorias 
e pensões dos servidores das autarquias 
e fundações públicas federais no pró-
prio INSS. Várias IFES já começaram o 
processo de transferência; outras serão 
obrigadas a fazê-lo neste ano de acordo 
com tal cronograma. 

Um conjunto de ataques à aposenta-
doria e pensões dos docentes e à Uni-
versidade daí decorre:

1. O objetivo de tal transferência (in-
ciso I, do parágrafo 22, art 40 da CF, in-
serido pela EC-103/2019), é dar o pon-
tapé inicial à “extinção [dos Regimes 
Próprios] e consequente migração para 
o Regime Geral de Previdência Social”; 
que será assim gerido pelo INSS.

2. O INSS, seu próprio corpo fun-
cional, está submetido a intenso corte 
de verbas1, sendo sucateado e desequi-

1 https://wagner.adv.br/servidores-pressionam-por-derrubada-do-veto-orcamentario-que-cortou-r-1-bi-do-inss/

pado pelas políticas do governo federal. 
Ademais, muito diferente dos RHs das 
IFES, ele não possui quadro especiali-
zado/treinado em “regimes próprios” 
(setor público), nem pessoal em quan-
tidade para absorver tais atribuições. 
De fato, o INSS enfrenta hoje uma ca-
rência de 23 mil servidores para cum-
prir o papel original de operar apenas o 
“regime geral” (setor privado). Agora, 
com a adição de responsabilidade sobre 
as aposentadorias e pensões (presentes 
e futuras) de milhões de servidores, a 
qualidade dos serviços piorará muito. 
Assim, ao alterar a competência da ges-
tão dos benefícios do RPPS no âmbi-
to das autarquias e fundações – e que, 
frise-se, é desempenhada com muito 
mais eficiência pelas unidades e subu-
nidades por atuarem in loco (sob a coor-
denação central do SIPEC) – para uma 
entidade cujo sucateamento é notório e 
inconteste, é inequívoco que o Decreto 
n. 10.620/21 vai contra o princípio da 
eficiência.

3. Com isso todo servidor, ao tratar 
da sua aposentadoria, terá de buscar o 
(mal preparado e sucateado) INSS, ao 
invés da área de gestão de pessoas de sua 
Universidade, IF, Cefet etc. Isso deve 
elevar enormemente a morosidade no 
atendimento, na solução de problemas 
e na própria liberação da aposentadoria; 
além de acarretar numa considerável 
piora na qualidade do serviço às(aos) 
aposentandas(os) e aposentadas(os).

4. Lembremos que os servidores 
(exceto os mais antigos, que adquiriram 
direito à paridade/integralidade) terão 
suas aposentadorias e pensões submeti-
das aos reajustes do regime geral, que 
– com as travas cada vez mais draco-
nianas de gastos públicos (LRF, DRU, 
Tetos de Gastos etc.) - tendem a seguir 

política de crescente desvalorização, 
caso tais políticas “austercidas” e anti-
-sociais não sejam completamente re-
vertidas.

5. Isso tudo visa forçar ainda mais 
docentes (e servidores em geral) a, sem 
alternativas, procurar complementação 
de proventos nos planos de previdên-
cia complementar do sistema financei-
ro privado (com a privatização comple-
ta da Funpresp), cujo objetivo é o lucro 
das instituições financeiras (bancos, 
fundos especulativos etc.) às custas dos 
aposentados.

6. O calendário definido pela Porta-
ria do INSS cumpre a primeira fase des-
se processo de unificação de regimes. 
Nessa fase, as IFES estão sendo obriga-
das a transferir ao INSS as informações 
necessárias para a concessão de aposen-
tadoria dos servidores ativos. Isso, em 
si, representa mais um ataque à Autono-
mia Universitária.

(De outubro a dezembro de 2021, 20 
fundações e autarquias já repassaram os 
dados, devendo as 140 restantes faze-
rem-no até setembro de 2022. As atuais 
folhas de pagamento dos aposentados e 
pensionistas das autarquias e fundações 
federais já estão no INSS.)

Em razão da autonomia, a gestão da 
concessão e a manutenção de aposenta-
dorias e de pensões é mecanismo indis-
pensável à organização administrativa 
e de gestão patrimonial das Univer-
sidades. Enquanto forma de vacância 
de cargos efetivos (art. 33, incisos VII 
e IX, da Lei n. 8.112/90), a concessão 
de aposentadoria (e a decorrente insti-
tuição de pensão pelo óbito de servi-
dor ativo) é hipótese que exige a reali-
zação de novo concurso público, ainda 
que temporário, para assegurar a conti-
nuidade da prestação do serviço públi-

Barrar a transferência das aposentadorias 
e pensões das IFES ao INSS
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co. Consequentemente, é imperativo à 
organização das IFES que a concessão 
das aposentadorias e pensões – tanto 
em relação às carreiras de Magistério 
Superior, quanto em relação aos Técni-
co-Administrativos em Educação – seja 
eficiente no que diz respeito à máxima 
otimização destes direitos com o calen-
dário letivo, o aproveitamento de con-
cursos públicos já realizados e dentro 
de seu prazo de validade, etc. Veja-se, 
nesse sentido, que as IFES dispõem, in-
clusive, de mecanismos que maximi-
zam a sua autonomia em relação às con-
tratações de novos servidores, à medida 
que dispensam a autorização dos Mi-
nistérios da Educação e da Economia, 
os Bancos de Professor-Equivalente e 
Quadros de Lotação de TAES (Decreto 
n. 7.485/11 e Decreto n. 8.260/14).

7.  O Decreto n. 10.620/21 ainda 
determina a alteração de lotações e de 
exercícios de servidores públicos para 
atender ao que dispõe. Consequência 
lógica, portanto, é a de que as IFES de-
vem perder parcela de seus recursos 
humanos, aprovados em concursos pú-
blicos, para o INSS, cuja natureza das 
atribuições demanda o preenchimento 
de requisitos diversos por ocasião dos 
concursos públicos que realiza. A um só 
tempo, portanto, o Decreto n. 10.620/21 
vulnerabiliza a capacidade de prestação 
do direito fundamental à educação pelas 
IFES e o princípio da prévia aprovação 
em concurso público.

8. A despeito da expressa determina-
ção (art. 9°, inciso I da Constituição Fe-
deral) no sentido de que se faz obriga-
tória a participação dos servidores nos 
colegiados dos órgãos ou entidades em 
que seus interesses previdenciários se-
jam objeto de discussão e deliberação, 
o Decreto n. 10.620/21 simplesmente 
transfere a gestão dos benefícios pre-
videnciários de parcela expressiva dos 

servidores públicos civis do Poder Exe-
cutivo para entidade autárquica sem as-
segurar a participação destes servidores 
nestes processos de discussão e de de-
liberação.

9. O ato de aposentar de qualquer 
docente resultará assim na sua desvin-
culação de seu órgão de origem (Uni-
versidade, IF etc), passando a ser con-
siderado “segurado” do INSS. Entre 
outras potenciais consequências, estão 
possíveis provocações de questiona-
mentos jurídicos sobre a representação 
pela entidade sindical dos servidores 
(ADs, Andes-SN etc) da instituição de 
origem sob alegação de que tais enti-
dades representariam apenas pessoas 
vinculadas ao órgão público específico. 
Embora a transferência de vínculo não 
devesse implicar legalmente mudança 
de base sindical, não se pode descartar 
possíveis judicializações nesse senti-
do - considerando-se o clima golpista/
anti-sindical que tende a prevalecer em 

significativos setores do Judiciário bra-
sileiro e as incertezas jurídicas dele de-
correntes.

Como se vê, embora a portaria re-
presente “apenas” uma decorrência 
operacional da Reforma Previdenciá-
ria de 2019, a EC-103, (e indiretamen-
te, também, da de 2003), ela é um dra-
mático passo a mais rumo a destruição 
de nossos direitos previdenciários. Ade-
mais, embora atinja apenas as IFES 
neste momento, ela abre um perigoso 
precedente para que, mais adiante, ser-
vidores estaduais e municipais também 
possam ser forçados a ter suas aposen-
tadorias transferidas. Por isso o Andes-
-SN deve impulsionar imediatamen-
te uma campanha, junto às ADs e em 
unidade com demais sindicatos do fun-
cionalismo, para revogar tais medidas e 
barrar seus efeitos, como parte da luta 
mais geral pelo resgate histórico da pre-
vidência da categoria docente.

O Andes-SN, além de se-
guir com a mobilização geral 
e mais de longo prazo contra 
os ataques à previdência dos 
docentes (seguir defenden-
do a revogação de todas as 
reformas previdenciárias das 
últimas décadas: 1998, 2003, 
2019), deve imediatamen-
te lutar para barrar a Porta-
ria/INSS-1.365/21 e o Decreto 
10.6020/2021, além da apro-
vação do PLP 189/2021, atual-
mente em tramitação na Câ-
mara dos Deputados. Visando 
suspender tal Decreto, há in-

clusive Projetos Parlamenta-
res (ex: PDL-24 de Jorge Solla, 
PT-BA), bem como ações de 
inconstitucionalidade no STF 
(ADI-6767/2021, da qual, aliás, 
o Andes-SN e várias ADs par-
ticipam como Amicus Curiae). 
Uma campanha deve ser ime-
diatamente deslanchada vi-
sando a conscientização e 
mobilização - com materiais 
explicativos, cards, vídeos etc 
– da categoria, bem como a ar-
ticulação das ADs com demais 
sindicatos de servidores, enti-
dades e parlamentares.

TR - TEXTO DE RESOLUÇÃO
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V inte e sete Instituições Federais 
de Ensino já sofreram interven-
ção do governo Bolsonaro, com 

a nomeação de reitores pro tempore ou 
de candidatos que não foram os eleitos 
pelas comunidades universitárias. Atu-
almente, vinte e duas IFEs permanecem 
sob intervenção: Universidade Fede-
ral do Estado do Rio de Janeiro (UNI-
RIO), Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFGD), Universidade Fe-
deral do Triângulo Mineiro (UFTM), 
Universidade Federal do Recôncavo 
Baiano (UFRB), Universidade Fede-
ral dos Vales do Jequitinhonha e Mu-
curi (UFVJM), Universidade Federal 
do Ceará (UFC), Universidade Federal 
da Fronteira Sul (UFFS), Universida-
de Federal do Espírito Santo (UFES), 
Universidade do Vale do São Francisco 
(UNIVASF), Universidade Federal do 

Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), 
Universidade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS), Universidade Federal 
da Paraíba (UFPB), Universidade Fe-
deral do Semi-Árido (UFERSA), Uni-
versidade Federal de Sergipe (UFS), 
Universidade Federal do Piauí (UFPI), 
Universidade Federal de Itajubá (UNI-
FEI), Universidade Federal de Pelo-
tas (UFPEL), Universidade Federal de 
São Carlos (UFSCAR), Universidade 
Federal de Campina Grande (UFCG), 
Universidade Federal Rural do Rio de 
Janeiro (UFRRJ), Universidade Fede-
ral Rural da Amazônia (UFRA), Uni-
versidade Federal de Goiás (UFG). Em 
outras dez IFEs os mandatos serão en-
cerrados em 2022, havendo ainda a 
possibilidade de interferência do gover-
no federal nas escolhas dos reitores e 
reitoras: universidades federais de Mi-

nas Gerais (UFMG), do Oeste do Pará 
(UFOPA), do ABC (UFABC), do Sudo-
este da Bahia (UFSB), de Santa Catari-
na (UFSC), do Acre (UFAC), da Bahia 
(UFBA), do Amapá (UNIFAP) e Flu-
minense (UFF). Todas as intervenções 
são repudiadas pelo ANDES-SN, que 
tem desenvolvido iniciativas de âmbito 
nacional, como a articulação de plená-
ria em defesa da democracia e autono-
mia nas Instituições Federais de Ensino 
Superior, com reitores e reitoras eleitos, 
e participação em audiência pública no 
Congresso Nacional, em dezembro de 
2020; publicação do Dossiê: Militariza-
ção do Governo Bolsonaro e Interven-
ção nas Instituições Federais de Ensino, 
em março de 2021; promoção da Sema-
na Nacional de Luta contra a interven-
ção nas Instituições Federais de Ensino 
(IFE), em agosto de 2021.  As interven-

Intensificar a luta para pôr fim às 
intervenções do governo
Bolsonaro nas IFES
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Assinam
Diretoria Adufpb; Diretoria Adufc; 
Diretoria Adufes; Diretoria Sinduff; 
Diretoria da Adufpel; Diretoria ADU-
FRGS; Diretoria APUR

O 40º Congresso do ANDES-SN delibera:

1 – A articulação de campanha nacional, com 
apoio financeiro do Fundo de Mobilização do 
ANDES-SN: a) pela revogação imediata de todas 
as nomeações de reitores(as) não eleitos e pela 
imediata posse dos reitores eleitos pelas comu-
nidades universitárias dos Institutos e Universi-
dades públicas no Brasil; b) pela revogação das 
Leis 5540/68 e 9192/95, e pelo respeito à demo-
cracia e autonomia das instituições federais de 
ensino, em conformidade com a Constituição 
Federal de 1988.

2 - Realização de um encontro nacional das 

seções do ANDES-SN nas IFEs sob intervenção 
e criação de um espaço nacional permanente de 
mobilização, articulação e compartilhamento de 
experiências de luta contra as intervenções.

3 - Articulação com outros segmentos da co-
munidade universitária, movimentos, sindicatos 
e entidades democráticas contra as interven-
ções.

4 - Debater, no âmbito dessa articulação, a 
necessidade e a pertinência de uma legislação 
que garanta a autonomia e a democracia univer-
sitárias.

ções também se defrontam com a resis-
tência das comunidades universitárias e 
variados tipos de mobilização. As ini-
ciativas de âmbito nacional desenvol-
vidas até o momento e as mobilizações 
locais, entretanto, não têm se mostra-
do capazes de reverter as intervenções, 
mesmo naqueles casos em que as desti-
tuições dos reitores nomeados são apro-
vadas pelos conselhos superiores das 
instituições.

Os encaminhamentos ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) para obrigar o 
governo a nomear o primeiro indica-
do de cada lista tríplice também têm se 
mostrado insuficientes. Enquanto isso, 
as comunidades sofrem os efeitos das 
intervenções, seja pela brutalidade dos 
gestores impostos arbitrariamente, que 
atacam sistematicamente a democracia 
interna, seja pelo descaso ou pela fra-
queza de reitores que não contam com 
o respaldo das comunidades para fazer 

frente aos cortes de verbas e desmandos 
do governo federal. É preciso intensifi-
car a luta, articulada em âmbito nacio-
nal, pela democratização da escolha de 
dirigente nas Universidades e Institutos 
Federais e o combate às intervenções, 
tendo como referência o que apontam os 
documentos históricos do ANDES-SN: 
- escolha dos dirigentes pela comunida-
de universitária em eleições diretas, no 
mínimo paritárias; exigir respeito aos 
resultados dos processos eleitorais em 
que a comunidade universitária escolhe 
os dirigentes das IFEs, garantindo a sua 
homologação no âmbito da própria ins-
tituição.

 As iniciativas 
de âmbito nacional 
desenvolvidas até 
o momento e as 
mobilizações locais, 
entretanto, não têm se 
mostrado capazes de 
reverter as intervenções, 
mesmo naqueles casos 
em que as destituições 
dos reitores nomeados 
são aprovadas pelos 
conselhos superiores 
das instituições.”TR - TEXTO DE RESOLUÇÃO
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O negacionismo e campanhas de 
desmoralização da ciência, des-
truição do sistema de pesquisa e 

pós-graduação do país, violação siste-
mática do princípio constitucional da 
autonomia universitária, aparelhamen-
to ideológico das instituições e estran-
gulamento orçamentário: isso resume 
as ações do governo federal nos últimos 
3 anos na área de Ciência e Tecnologia. 
Toda a estrutura construída ao longo de 
décadas por diversas gerações de cien-
tistas está sendo atacada com tal violên-
cia, que não encontramos paralelo em 
nenhum momento de nossa história.

Paradoxalmente, o grande sindicato 
nacional que representa os e as docen-
tes responsáveis por pelo menos 90% 
da pesquisa realizada no país, parece 
não ter nada a dizer e nada a propor, a 
não ser protocolares notas de repúdio. 
Sua diretoria não comparece aos atos 
conjuntos realizados, nem assina notas 
conjuntas com as associações científi-

cas, como se tudo isso não lhe dissesse 
respeito.

Esse abismo entre a comunidade 
científica e o ANDES, aprofundado es-
pecialmente nas duas últimas décadas, 
não tem qualquer relação com a grande 
mobilização que deu origem ao movi-
mento docente e a criação do ANDES, 
ainda nos anos da ditadura, como asso-
ciação de docentes. As primeiras gre-
ves, na década de 1980, são parte inse-
parável da conquista de uma carreira 
em regime de 40 horas em dedicação 
exclusiva, condição sine qua non para a 
consolidação da pesquisa científica no 
país.

Diversas são as causas deste afas-
tamento, mas nada justifica a com-
pleta inércia por parte da diretoria do 
ANDES a fim de transpor tal abismo 
e superá-lo. Nos últimos congressos 
veem sendo propostas medidas para 
romper com tal inércia e o fosso entre 
o movimento sindical e a comunidade 

A luta por políticas públicas 
para C&T no Brasil

 Esse abismo entre 
a comunidade científica 
e o ANDES, aprofundado 
especialmente nas duas 
últimas décadas, não tem 
qualquer relação com a 
grande mobilização que 
deu origem ao movimento 
docente e a criação do 
ANDES, ainda nos anos 
da ditadura.”

Manifestação contra corte de verba na Educação na Av Paulista. Foto: Cecília Bastos/USP Imagens
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Assinam
Amália Catharina Santos Cruz 
(ADUneb), Ariuska Karla Barbo-
sa Amorim(ADUnB), Ascísio Pereira 
(SEDUFSM), Benerval Santos (ADU-
FU), Carolina Nozella Gama (ADU-
FAL), Cássia Hack (Sindufap), Celi 
Nelza Zulke Taffarel (APUB/BA), Cla-
rice Aparecida dos Santos (ADUnB), 
Cláudio Lira (APUB/BA), Daniela Gar-
rossini (ADUnB), Domingos Sávio da 
Cunha Garcia (ADUnemat), Edmilson 
Maia (SINDUECE), Eliene Novaes Ro-
cha (ADUnB), Eduardo Jorge Souza 
da Silva (AdUFERPE), Elisa Guara-
ná de Castro (ADUR), Elizabeth Maria 
Mamede da Costa (ADUnB), Erika Su-
ruagy (AdUFERPE), Everaldo de Oli-
veira Andrade (Adusp), Eunice Lea de 
Moraes (ADUFPA), Fernando José de 
Paula Cunha (ADUPB,  Flávio Dantas 
Albuquerque Melo (ADUFAL), Frederi-
co Costa (SINDUECE),  Geverson Gr-
zeszczeszyn (ADUNICENTRO), Gio-
vane Mota( ADUFPA), Humberto de 
Assis Clímaco (ADUFG), Janne Freitas 
de Carvalho (ADUPE), Jocimar Lom-
ba Albanez (ADUEMS), John Kenne-
dy Ferreira (APRUMA), Joelma Albu-
querque (ADUFAL), José Arlen Beltrão 
(APUR), José Eudes Baima Bezerra 
(SINDUECE), José Eugenio de Jesus 
Cardoso Graúdo (ApesJF), José Tarcí-
sio de Lima (ADUFLA), Juanito Vieira 
(ApesJF), Laura Regina SCM Fonseca 
(SEDUFSM), Leni Hack (ADUnemat), 

Leonardo da Rocha Botega (SEDU-
FSM), Lia Maria Teixeira de Oliveira 
(ADUR), Liane de Souza Weber (SE-
DUFSM), Liliane Maria Macedo Ma-
chado (ADUnB),  Lisleandra Machado 
(ApesJF),Lenucia Moura (SINDUECE), 
Lori Hack de Jesus (ADUnemat), Luis 
Antonio Pasquetti (ADUnB), Luiz do 
Nascimento Carvalho (ADCAC/AD), 
Luiz Felipe Silva (ADUNIFEI),Luiz Fer-
nando Rojo (ADUFF), Manoel Pereira 
de Andrade (ADUnB), Márcia Morsch-
bacher (SEDUFSM), Maria Caramez 
Carlotto (ADUFABC), Maria de Lour-
des Rocha Lima Nunes (ADUFPI), Ma-
ria Jaqueline de Grammont (ADUFSJ), 
Maria Onete Lopes Ferreira (ADUFF), 
Marian Noal Moro (SEDUFSM), Ma-
rize Carvalho (APUB),Mariuza Apare-
cida Camillo Guimarães (ADUFMS), 
Martin-Léon-Jacques Ibáñez de Novion 
(ADUnB), Melina Silva Alves (ADUPB), 
Miriam Cristiane Alves (ADUFPEL), 
Naira Souza Moura (ADUneb),Neila 
Baldi (SEDUFSM), Nicole Louise Ma-
cedo Teles de Pontes (AdUFERPE), Nil-
za da Silva Martins (ADUneb), Pedro 
Claesen Dutra Silva (Sinduece), Rogé-
rio Anez (ADUnemat), Ronalda Barreto 
Silva (ADUneb), Rubia Cristina Wegner 
(ADUR-RJ),  Sandra Lúcia dos Santos 
Lira (AdUfal), Silvina Liliana Carri-
zo (ApesJF), Suzana Marcolino (ADU-
FAL), Tarcisio Augusto Alves da Silva 
(ADUFERPE), Teresinha Weiller (SE-
DUFSM), Tiago Fávero de Oliveira 
(ApesJF).

Para isso estamos propondo alguns pontos 
imediatos de ação:

1) O ANDES deve favorecer todas as iniciati-
vas unitárias – ou seja, com entidades científicas 
e organizações sindicais de outras categorias – 
no quadro da defesa das ciências e instituições 
científicas, para além das ações e GTs já existen-
tes no ANDES.

2) O ANDES-SN deve fortalecer a articulação 
com redes e coletivos em defesa da ciência e da 

liberdade acadêmica, em especial com o Obser-
vatório do Conhecimento.

3) O ANDES-SN deve atuar na construção de 
um amplo movimento nacional em defesa da ci-
ência e da produção do conhecimento do Bra-
sil, envolvendo todas as entidades representati-
vas das universidades, as sociedades científicas 
(SBPC, ABC, entre outras), parlamentares e as 
associações de pós-graduação, pela recompo-
sição do orçamento para a Ciência e Educação. 

científica, porém as últimas direções 
da entidade teem insistido em manter 
o afastamento do trabalho cotidiano 
da esmagadora maioria dos docentes.A 
luta sindical e a construção de um sis-
tema sólido de pesquisa no país não po-
dem ser antagônicas. O ANDES preci-
sa construir novas formas de diálogo e 
de luta política, incorporar as diversas 
propostas que hoje existem no país, tra-
zer coletivos, movimentos, associações 
de todos os tipos, de todos os matizes 
para compor uma diversificada e pode-
rosa rede de proteção à vida das Insti-
tuições públicas do ensino superior. A 
defesa da democracia e da diversidade 
são essenciais para a realização plena 
de nosso trabalho, que só se realiza em 
um ambiente de liberdade acadêmica, 
de reconhecimento social, com política 
públicas e investimento do Estado. 

É urgente que o movimento docen-
te passe a ser construído lado a lado 
com o cotidiano concreto dos profes-
sores, portanto, não pode abandonar ou 
terceirizar a luta em defesa da ciência, 
da tecnologia, nem se isolar das insti-
tuições científicas. O sindicato para ser 
forte precisa ser de todos e todas e re-
presentar a cada docente. O cenário de-
vastador que o governo Bolsonaro nos 
impôs está exigindo de nós novas ta-
refas e uma verdadeira reconstrução e 
reinvenção da luta sindical. 

TR - TEXTO DE RESOLUÇÃO
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D efendemos as aulas presenciais 
como modalidade fundamen-
tal para permitir a qualidade no 

ensino-aprendizagem, o acesso ple-
no dos(as) alunos(as) ao conteúdo dos 
cursos, o desenvolvimento da intera-
ção social necessária para a constru-
ção da cidadania e a compreensão do 
funcionamento da sociedade atual, tão 
marcada por desigualdades, conflitos 
e interesses diversos, que se tornaram 
particularmente evidentes com a pan-
demia da Covid-19. 

Não somos responsáveis pelas po-
líticas de cortes de recursos efetuados 
pelos governos nos últimos anos. É o 
resultado da brutal crise do capitalis-
mo, que vem de antes da Pandemia 
e arrasta a humanidade para a barbá-
rie, projetando mais sofrimentos, caso 
os trabalhadores e trabalhadoras, com 
suas organizações, não abrirem uma 
saída para barrar os ataques aos di-
reitos e conquistas, produto da luta da 
classe e que vem sendo destruídos ace-
leradamente em todo o mundo. 

No Brasil, após o golpe de Estado 
de 2016, os governos Temer e Bolso-
naro são os responsáveis por essa polí-
tica, com a Reforma Trabalhista, a Re-
forma da Previdência e a Lei do Teto de 
Gastos (EC 95/2016). Agora mesmo, 
em plena Pandemia, o governo Bolso-
naro quer aprovar a Reforma Adminis-
trativa (PEC 32/2020), que vai resultar 
na destruição dos serviços públicos tal 
como conhecemos hoje, dificultando 
ainda mais o acesso de amplos seto-
res da população, notadamente os mais 
pobres, aos serviços essenciais de saú-
de, educação, assistência e segurança. 
Se até agora a PEC 32 não foi apro-
vada é porque a mobilização unitária 

dos trabalhadores e trabalhadoras do 
serviço público conseguiu barrar a sua 
aprovação na Câmara dos Deputados, 
numa vitória parcial importante. 

Sabemos que os recursos que po-
deriam ser destinados, a implemen-
tação de um auxílio que livrasse da 
fome e da miséria extrema os milhões 
de brasileiros(as) desempregados(as) e 
desamparados(as) socialmente, como 
também para a ampliação do atendi-
mento do SUS para os atingidos pela 
pandemia, para socorrer o pequeno co-
mércio, à agricultura familiar e a pe-
quena indústria, estão engordando os 
lucros dos bancos e dos milionários ao 
redor do mundo. Para essa gente a Pan-
demia é um negócio altamente lucra-
tivo. Essa política deixa um rastro de 
destruição econômica e social, de so-
frimento e dor que marcará a atual ge-
ração. Assim, as consequências desses 
cortes na Saúde e na Educação são am-
plamente conhecidas. 

É essa política que quer perenizar o 
ensino remoto, como resultado do cor-
te de recursos da Educação, da Ciência 

e Tecnologia, e das IES, IFs e CEFETs, 
com o discurso de que tal modalidade 
é um aprendizado da Pandemia e que 
teria vindo pra ficar. É falso! De fato é 
mais um mecanismo dos capitalistas e 
do governo Bolsonaro para atacar o di-
reito dos trabalhadores e trabalhadores 
à Educação e à Universidade, abrindo 
o caminho para a sua privatização. 

Queremos deixar claro: não somos 
irresponsáveis! Não queremos contri-
buir para a disseminação, muito menos 
morrer pela Covid19, mas também não 
queremos a naturalização do ensino re-
moto, que é de baixa qualidade, exclu-
dente, que bloqueia as relações sociais 
entre professores e estudantes, entre os 
próprios alunos e entre a Universida-
de e as famílias dos(as) estudantes, tão 
importantes na formação acadêmica, 
no acesso ao conhecimento e à cultu-
ra, e na formação da consciência de-
mocrática de respeito e de convivência 
em sociedade.

Somos contra a naturalização do 
ensino remoto e exigimos dos gover-
nos e das reitorias as condições para 

Pelo retorno às aulas presenciais 
nas IES, IFs e CEFETs
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que tenhamos a volta às aulas presen-
ciais.

Reivindicamos o estabelecimento 
com urgência de um plano de volta às 
aulas presencias nas universidades. 

Essa urgência fica mais evidente à 
medida que, apesar da política do go-
verno Bolsonaro, o atrasado e tão es-
perado plano de vacinação nacional se 
desenvolve de forma acelerada, já ten-
do atingido a maioria dos integrantes da 
comunidade acadêmica com duas doses 
ou mais.

No entanto, o estabelecimento de 
protocolos a serem seguidos no período 
seguinte, as adequações na estrutura fí-
sica, a compra de equipamentos de pro-
teção individual, a preparação de mate-
rial educativo, além do treinamento dos 
técnicos administrativos, docentes e li-
deranças estudantis, entre outros proce-
dimentos, ainda não começaram em boa 
parte das IES, IFs e CEFETs. 

Dito de outra forma, a maioria das 
IES, IFs e CEFETs está hoje pratica-
mente do jeito que estava há quase dois 
anos, quando do início da Pandemia. E 
está claro para todos(as), porque assim, 
nos explicam as autoridades sanitárias 
que estão envolvidas com o trabalho e 
com o acompanhamento da evolução da 
Pandemia, que não haverá uma volta à 
situação anterior com a vacinação com-
pleta com duas ou mais doses. A circu-
lação do vírus em suas diferentes va-
riantes, antigas e novas, vai continuar e 
devemos estar preparados para o “novo 
normal”, que exigirá um esforço coleti-
vo, mas cuja obrigação de fornecer as 
condições materiais e de infraestrutura 
para isso são dos governos e da IES, IFs 
e CEFETs. 

Cabe ao ANDES-SN, como sindi-
cado dos/das docentes das instituições 
públicas, exigir dos governos e reito-
rias, que reúnam o quanto antes as con-
dições para a volta às aulas presenciais 
nas IES, IFs e CEFETs.

Nesse sentido, as recomendações 
contidas na Circular 202/2021, de 20 

de junho de 2021, do ANDES-SN, com 
as resoluções aprovadas na reunião 
conjunta dos setores das IFES, IFEs 
e IMES, contém diretrizes gerais que 
continuam atuais, com as devidas atua-
lizações, fundamentalmente em função 
do avanço da vacinação e da circulação 
de novas variantes do Coronavirus.

Assinam
Amália Catharina Santos Cruz 
(ADUneb), Ariuska Karla Barbo-
sa Amorim(ADUnB), Ascísio Pereira 
(SEDUFSM), Benerval Santos (ADU-
FU), Carolina Nozella Gama (ADU-
FAL), Cássia Hack (Sindufap), Celi 
Nelza Zulke Taffarel (APUB/BA), Cla-
rice Aparecida dos Santos (ADUnB), 
Cláudio Lira (APUB/BA), Daniela Gar-
rossini (ADUnB), Domingos Sávio da 
Cunha Garcia (ADUnemat), Edmilson 
Maia (SINDUECE), Eliene Novaes Ro-
cha (ADUnB), Eduardo Jorge Souza 
da Silva (AdUFERPE), Elisa Guara-
ná de Castro (ADUR), Elizabeth Maria 
Mamede da Costa (ADUnB), Erika Su-
ruagy (AdUFERPE), Everaldo de Oli-
veira Andrade (Adusp), Eunice Lea de 
Moraes (ADUFPA), Fernando José de 
Paula Cunha (ADUPB,  Flávio Dantas 
Albuquerque Melo (ADUFAL), Frederi-
co Costa (SINDUECE),  Geverson Gr-
zeszczeszyn (ADUNICENTRO), Gio-
vane Mota( ADUFPA), Humberto de 
Assis Clímaco (ADUFG), Janne Freitas 
de Carvalho (ADUPE), Jocimar Lom-
ba Albanez (ADUEMS), John Kenne-
dy Ferreira (APRUMA), Joelma Albu-
querque (ADUFAL), José Arlen Beltrão 
(APUR), José Eudes Baima Bezerra 
(SINDUECE), José Eugenio de Jesus 
Cardoso Graúdo (ApesJF), José Tarcí-
sio de Lima (ADUFLA), Juanito Vieira 
(ApesJF), Laura Regina SCM Fonseca 

(SEDUFSM), Leni Hack (ADUnemat), 
Leonardo da Rocha Botega (SEDU-
FSM), Lia Maria Teixeira de Oliveira 
(ADUR), Liane de Souza Weber (SE-
DUFSM), Liliane Maria Macedo Ma-
chado (ADUnB),  Lisleandra Machado 
(ApesJF),Lenucia Moura (SINDUECE), 
Lori Hack de Jesus (ADUnemat), Luis 
Antonio Pasquetti (ADUnB), Luiz do 
Nascimento Carvalho (ADCAC/AD), 
Luiz Felipe Silva (ADUNIFEI), Luiz Fer-
nando Rojo (ADUFF), Manoel Pereira 
de Andrade (ADUnB), Márcia Morsch-
bacher (SEDUFSM), Maria Caramez 
Carlotto (ADUFABC), Maria de Lour-
des Rocha Lima Nunes (ADUFPI), Ma-
ria Jaqueline de Grammont (ADUFSJ), 
Maria Onete Lopes Ferreira (ADUFF), 
Marian Noal Moro (SEDUFSM), Ma-
rize Carvalho (APUB),Mariuza Apare-
cida Camillo Guimarães (ADUFMS), 
Martin-Léon-Jacques Ibáñez de Novion 
(ADUnB), Melina Silva Alves (ADUPB), 
Miriam Cristiane Alves (ADUFPEL), 
Naira Souza Moura (ADUneb),Neila 
Baldi (SEDUFSM), Nicole Louise Ma-
cedo Teles de Pontes (AdUFERPE), Nil-
za da Silva Martins (ADUneb), Pedro 
Claesen Dutra Silva (Sinduece), Rogé-
rio Anez (ADUnemat), Ronalda Barre-
to Silva (ADUneb), Sandra Lúcia dos 
Santos Lira (AdUfal), Silvina Liliana 
Carrizo (ApesJF), Suzana Marcolino 
(ADUFAL), Tarcisio Augusto Alves da 
Silva (ADUFERPE), Teresinha Weiller 
(SEDUFSM), Tiago Fávero de Oliveira 
(ApesJF).
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O 40º Congresso do ANDES-SN orienta que:

As Seções Sindicais, estimuladas, orientadas 
e acompanhadas pela diretoria do ANDES-SN, 
devem defender em cada IES, IFs e CEFETs, o re-
torno às aulas presenciais, construindo um con-
junto de exigências dirigidas aos governos e rei-
torias, com as seguintes diretrizes básicas, no 
sentido de que:  

Exijam/reivindiquem que a administração 
de cada instituição construa democraticamen-
te um “Plano Sanitário e Educacional: em de-
fesa da vida e da educação”, com a partici-
pação dos segmentos de suas comunidades 
acadêmicas – docentes, estudantes, técnico(a)s 
administrativo(a)s e terceirizado(a)s –, contendo 
diretrizes relativas às condições para a voltas às 
aulas presenciais nas IES, IFs e CEFETs: 

1a. Implementar as atividades e as estraté-
gias de recuperação adequadas para toda(o)s 
o(a)s estudantes, especialmente para aquela(e)
s que não puderam ou tiveram dificuldades para 
acompanhar o Ensino Remoto Emergencial 
(ERE) adotado durante a pandemia;

1b. Adequar progressivamente a infraestrutu-
ra física (prédios, laboratórios, bibliotecas e de-
mais espaços, de modo a resguardar o distan-
ciamento físico previsto em protocolo sanitário) 
e de pessoal, criando plenas condições de tra-
balho para o retorno das atividades presenciais; 

1c. Adequar as instalações físicas, das mora-
dias estudantis, no que tange à necessária hi-
gienização e não aglomeração da(o)s estudan-
tes, além das condições de segurança alimentar 
dentro dos campi; 

1d. Fornecer os equipamentos de proteção in-
dividual (EPIs) à comunidade trabalhadora e es-
tudantil que frequenta as instalações da institui-
ção, assim como para as moradias estudantis, 
tais como máscaras adequadas, agentes saniti-
zantes e marcação de fronteiras para distancia-

mento físico; 

1e. Publicizar, de forma permanente, as de-
cisões e encaminhamentos que os responsá-
veis pela implementação desse Plano Sanitário 
e Educacional vier a tomar, alimentando a co-
munidade acadêmica com informações sobre as 
suas iniciativas e sobre os passos necessários 
para a volta às aulas presenciais;

1f. Retomar de modo regular a reposição/com-
plementação de pessoal, docente e técnica(o)-
-administrativa(o), por meio de concurso públi-
co de efetivação, de modo a enfrentar a situação 
de distanciamento físico nas salas de aula e ou-
tras dependências, que passará a ser necessário 
no período pós-pandemia; 

1g. Formular a avaliação e a progressão na 
carreira que considerem as dificuldades das 
mais diversas ordens vivenciadas pelas mulhe-
res servidoras, em especial aquelas com filha(o)
s em idade escolar ou responsáveis pelo cuidado 
de outras pessoas [idosa(o)s, pessoas com defi-
ciência etc.]. O mesmo tratamento deve ser ofe-
recido às mulheres estudantes; 

1h. Divulgar o tratamento para a recuperação 
da saúde mental daquela(e)s que tiveram suas 
condições de enfrentamento da vida afetadas 
pelas condições de isolamento e trabalho exaus-
tivo durante a pandemia de Covid-19. 

Exigir que a instituição educacional adote as 
melhores e mais seguras condições de trabalho 
e estudo durante o período de risco de contami-
nação pelo novo coronavírus, com o estabeleci-
mento de protocolos de rastreamento de contá-
gio e estatísticas públicas da situação atual da 
comunidade ligada à instituição – número de fa-
lecimentos e de pessoas contaminadas, uma vez 
que esses dados são fundamentais para subsi-
diar a implementação de políticas sanitárias. E, 
além disso, que adotem o protocolo TRIS (Testa-
gem em massa, Rastreamento de contatos e Iso-
lamento com suporte).

TR - TEXTO DE RESOLUÇÃO
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N os últimos congressos temos 
tido diversas discussões sobre 
como melhorar o funcionamen-

to de nossas atividades, seja para evi-
tar que nossos debates e votações se 
prolonguem pelas madrugadas, pre-
judicando a participação de muitas e 
muitos, seja para reduzir o número de 
dias destes eventos, ou para modificar 
o funcionamento dos Grupos Mistos, 
de modo a que as pessoas possam es-
colher os grupos em que estarão parti-
cipando, o que é ainda mais relevante 
para as sessões sindicais com reduzi-
do número de participantes que, oca-
sionalmente, não conseguem estar 
presentes nos grupos que discutem as 
propostas oriundas destas mesmas ses-
sões. Até mesmo uma comissão foi no-
meada, no (inserir número) Congresso, 
tendo suas contribuições sido avalia-
das e votadas posteriormente. 

Embora reconheçamos que esta co-

missão trouxe alguns avanços, enten-
demos que somente uma reorganização 
mais profunda de nossos Congressos é 
que poderá resolver os problemas que 
ainda os atravessam. 

Desta forma, esta proposta busca 
apresentar uma proposta de reordena-
mento de nossos congressos, visando 
fundamentalmente aprofundar o deba-
te sobre as questões centrais da atua-
ção de nosso sindicato sobre os temas 
já tradicionais a partir dos quais nos or-
ganizamos. 

Concretamente, se propõe a subs-
tituição dos atuais Textos de Apoio e 
Textos de Resolução, que abordam 
uma infinidade de itens e subitens que 
precisam ser discutidos e votados um a 
um, por teses-guia que deverão conter 
propostas de resoluções sobre o tema 
que cada tese-guia esteja tratando. Es-
tas teses-guia serão inicialmente discu-
tidas nos grupos mistos, para aprofun-

Método do Congressos e CONADs

 Concretamente, se 
propõe a substituição dos 
atuais Textos de Apoio e 
Textos de Resolução, que 
abordam uma infinidade 
de itens e subitens que 
precisam ser discutidos 
e votados um a um, por 
teses-guia que deverão 
conter propostas de 
resoluções sobre o tema 
que cada tese-guia 
esteja tratando.”
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1. O calendário dos congressos do ANDES-SN passará a ter a 
seguinte estrutura, com a definição dos horários a cargo das co-
missões organizadoras de cada congresso:

2. Os grupos mistos terão caráter de debate das teses-guia 
sobre cada ponto, não realizando votações, para além de aspec-
tos organizativos do funcionamento de cada grupo.

3. Os cadernos de texto deverão conter as teses-guia, que se-
rão específicas de cada ponto, bem como os textos de conjun-
tura.

4. Os cadernos de anexos deverão conter os adendos a serem 
apresentados (aditivos, supressivos ou modificativos) às reso-
luções constantes das teses-guia. Desta forma, cada proposta 
de adendo deve indicar a qual (ou quais) teses-guia ela se refere.

Assinam
Amália Catharina Santos Cruz (ADUneb), 
Ariuska Karla Barbosa Amorim(ADUnB), 
Ascísio Pereira (SEDUFSM), Bener-
val Santos (ADUFU), Carolina Nozella 
Gama (ADUFAL), Cássia Hack (Sindu-
fap), Celi Nelza Zulke Taffarel (APUB/
BA), Clarice Aparecida dos Santos 
(ADUnB), Cláudio Lira (APUB/BA), Da-
niela Garrossini (ADUnB), Domingos 
Sávio da Cunha Garcia (ADUnemat), 
Edmilson Maia (SINDUECE), Eliene 
Novaes Rocha (ADUnB), Eduardo Jor-
ge Souza da Silva (AdUFERPE), Elisa 
Guaraná de Castro (ADUR), Elizabeth 
Maria Mamede da Costa (ADUnB), Eri-
ka Suruagy (AdUFERPE), Everaldo de 
Oliveira Andrade (Adusp), Eunice Lea 
de Moraes (ADUFPA), Fernando José 
de Paula Cunha (ADUPB,  Flávio Dan-
tas Albuquerque Melo (ADUFAL), Fre-
derico Costa (SINDUECE),  Geverson 

Grzeszczeszyn (ADUNICENTRO), Gio-
vane Mota( ADUFPA), Humberto de As-
sis Clímaco (ADUFG), Janne Freitas de 
Carvalho (ADUPE), Jocimar Lomba Al-
banez (ADUEMS), John Kennedy Fer-
reira (APRUMA), Joelma Albuquerque 
(ADUFAL), José Arlen Beltrão (APUR), 
José Eudes Baima Bezerra (SINDUECE), 
José Eugenio de Jesus Cardoso Graúdo 
(ApesJF), José Tarcísio de Lima (ADU-
FLA), Juanito Vieira (ApesJF), Laura 
Regina SCM Fonseca (SEDUFSM), Leni 
Hack (ADUnemat), Leonardo da Rocha 
Botega (SEDUFSM), Lia Maria Teixeira 
de Oliveira (ADUR), Liane de Souza We-
ber (SEDUFSM), Liliane Maria Mace-
do Machado (ADUnB), Lenucia Moura 
(SINDUECE), Lori Hack de Jesus (ADU-
nemat), Luis Antonio Pasquetti (ADUnB), 
Luiz do Nascimento Carvalho (ADCAC/
AD), Luiz Felipe Silva (ADUNIFEI),Luiz 
Fernando Rojo (ADUFF), Manoel Perei-
ra de Andrade (ADUnB), Márcia Mors-

chbacher (SEDUFSM), Maria Caramez 
Carlotto (ADUFABC), Maria de Lourdes 
Rocha Lima Nunes (ADUFPI), Maria Ja-
queline de Grammont (ADUFSJ), Maria 
Onete Lopes Ferreira (ADUFF), Marian 
Noal Moro (SEDUFSM), Marize Carva-
lho (APUB),Mariuza Aparecida Camillo 
Guimarães (ADUFMS), Martin-Léon-Ja-
cques Ibáñez de Novion (ADUnB), Melina 
Silva Alves (ADUPB), Miriam Cristiane 
Alves (ADUFPEL), Naira Souza Mou-
ra (ADUneb),Neila Baldi (SEDUFSM), 
Nicole Louise Macedo Teles de Pontes 
(AdUFERPE), Nilza da Silva Martins 
(ADUneb), Pedro Claesen Dutra Silva 
(Sinduece), Rogério Anez (ADUnemat), 
Ronalda Barreto Silva (ADUneb), Sandra 
Lúcia dos Santos Lira (AdUfal), Silvina 
Liliana Carrizo (ApesJF), Suzana Mar-
colino (ADUFAL), Tarcisio Augusto Alves 
da Silva (ADUFERPE), Teresinha Weiller 
(SEDUFSM), Tiago Fávero de Oliveira 
(ApesJF).

1o Dia 2o D ia 3o D ia 4o D ia 5o D ia

Credenciamento
Plenária Abertura

Regimento

TEMA II – Debate 
nos grupos mistos 
sobre teses guia e 

adendos 

TEMA III – Debate 
nos grupos mistos 
sobre teses guia e 

adendos

Livre

TEMA IV - Debate 
nos grupos mistos 
sobre teses guia e 

adendos 

Conjuntura
Apresentação e 
votação das tese 
guia e adendos

Apresentação e 
votação das tese 
guia e adendos

Encontros
dos Grupos de 
Trabalho do 
ANDES-SN

Apresentação e 
votação das tese 
guia e adendos

Conjuntura FESTA Plenária de
Encerramento

damento de debate e serão votadas nas 
plenárias deliberativas, bem como os 
adendos que tenham sido propostos no 
caderno anexo. 

Isso também implica, obviamen-
te, uma modificação na atual estrutura 
destes cadernos. Assim o caderno prin-
cipal deverá conter as teses-guia relati-
vas à cada um dos temas do congresso 
e o caderno anexo deverá apresentar as 
propostas de adendos a serem votadas, 
a partir da definição da tese-guia ven-
cedora em cada plenária (o que signi-
fica que cada proposta de adendo deve 
indicar a qual (quais) tese(s)-guia se 
refere). 

Por fim, esta proposta indica a ne-
cessidade de um espaço específico, du-
rante o congresso, para a realização de 
encontros abertos dos diversos Grupos 
de Trabalho existentes no ANDES-SN, 
aproveitando a presença de delegados, 
delegadas, observadores e observado-
ras para ampliar a participação nestes 
espaços de discussão de nosso sindica-
to.

TR - TEXTO DE RESOLUÇÃO
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TEXTO DE APOIO

O país vive um dos momentos de 
maior ataque à sua democracia, 
aos direitos dos trabalhadores e à 

soberania nacional. O governo Federal 
vem atacando, sistematicamente e di-
versos modos, nossos direitos, a exem-
plo do pleno direito de cátedra, através 
da tentativa de nos amordaçar, perse-
guindo lideranças dos movimentos so-
ciais e sindicalistas que denunciam o 
projeto de destruição do governo Bol-
sonaro, como foi o caso da vice-presi-
denta da Aduferpe, a professora Erika 
Suruagy. 

As Instituições Federais de Ensino e 
Centros de Pesquisas não sabem como 
sobreviverão com os cortes orçamentá-
rios e de bolsas de pesquisa, conside-
rando que o MEC teve o segundo maior 
corte em 2022. 

Passados 5 anos do golpe de 2016, 
quando o ANDES-SN se afundou nas 
manifestações do “Fora todos, Fora Dil-
ma” (forma disfarçada de apoiar o golpe 
levantada pela CSP-Conlutas). Enquan-
to isso, brotavam comitês de resistên-
cia nas IES, todavia, a direção de nosso 
sindicato não tirou as lições da situação. 
Além da recusa de defender a liberdade 
de Lula, contribuindo para o afastamen-
to do sindicato das mais representativas 
organizações dos trabalhadores e confi-
nando-o no isolamento. Outro aspecto 
problemático foi o chamamento à der-
rubada do Governo Maduro, no mesmo 
momento em que os povos se levanta-
vam contra o imperialismo, como de-
cidiu o 4º Congresso da CSP-Conlutas.  

Desde o golpe à presidenta Dilma 
Rousseff, a escalada de destruição das 
universidades e a educação pública bra-
sileira só aumenta. 

Em 2016, quando passávamos por 

um momento crítico em que o capi-
tal internacional e os setores patronais 
buscavam consolidar o golpe em cur-
so, com o governo ilegítimo de Temer 
avançando nos ataques ao povo brasi-
leiro, o ANDES-SN seguindo a políti-
ca da CSP-Conlutas hesitou em convo-
car o “Fora Temer”. Posição tirada com 
atraso durante o 61º CONAD, quando 
a maioria das organizações sindicais 
e populares já levantavam essa con-
signa. Como pode um sindicato como 
o ANDES-SN se atrasar em questões 
centrais para o país? Porém, pior que o 
atraso em defender o “Fora Temer”, foi 
no mesmo 61º CONAD a diretoria do 
ANDES-SN, seguindo mais uma vez 
a política da CSP-Conlutas, recusar-
-se a reconhecer que tivemos um golpe 
no país, refutando propostas de resolu-
ções de delegados que defendiam “Fora 
Temer, não reconhecendo seu governo 
que ascendeu por golpe… Fora Temer 
golpista”. 

Por que a diretoria do ANDES-SN 
se recusou a reconhecer que vivíamos 
um momento de golpe? Será que acha-
vam que Temer, ainda que fosse reacio-

Tema III - Plano Geral de Lutas
Até quando faremos balanço da filiação do ANDES-SN à Conlutas? Pela imediata desfiliação!

 Por que a diretoria 
do ANDES-SN se recusou a 
reconhecer que vivíamos um 
momento de golpe? Será 
que achavam que Temer, 
ainda que fosse reacionário, 
era legítimo? Curiosamente 
na mesma época, (2016) 
a direção do ANDES-SN 
se sentou para dialogar 
com os interventores 
golpistas do MEC. 

A política vergonhosa da 
CSP-Coluntas levou o nosso 
sindicato a um isolamento 
irresponsável dentro da 
classe trabalhadora.”
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nário, era legítimo? Curiosamente na 
mesma época, (2016) a direção do AN-
DES-SN se sentou para dialogar com os 
interventores golpistas do MEC. 

A política vergonhosa da CSP-Co-
luntas levou o nosso sindicato a um iso-
lamento irresponsável dentro da classe 
trabalhadora. 

Os mesmos que afirmavam que o 
impeachment da presidenta Dilma não 
era um golpe, até mesmo comemoran-
do “a primeira já foi, agora falta o res-
to”, afirmaram também que Lula não 
foi um preso político, que deveria estar 
na cadeia mesmo. Fato muito estranho, 
um sindicato revolucionário defender a 
legitimidade da justiça burguesa, clara-
mente vendida.

Defender a liberdade de Lula, que 
estava preso devido à “ditadura do ju-
diciário” apoiada pelas instituições po-
dres de nossa nação, era defender a de-
mocracia. Hoje Lula inocentado e suas 
sentenças anuladas. 

Esses são alguns elementos que pre-
cisamos levar em consideração e que 
ainda rebatem na política da direção do 

ANDES-SN dentro do movimento do-
cente. 

Até hoje o ANDES-SN não reconhe-
ceu esse Golpe que resultou na intensi-
ficação dos ataques não só à educação, 
mas ao conjunto da classe trabalhado-
ra, com a aprovação da EC 95, reformas 
trabalhista e previdenciária, desempre-
go, fome, miséria e a eleição fraudulen-
ta para presidente de Jair Messias Bol-
sonaro. 

A que conclusão chegamos quando 
avaliamos a influência da CSP-Conlu-
tas na política da direção do ANDES-
-SN, levando em consideração esse pe-
ríodo crucial para toda nossa categoria, 
a classe trabalhadora e o povo brasilei-
ro? 

Nos últimos anos a diretoria do 
ANDES-SN tem se recusado a fazer 
um verdadeiro balanço da sua filiação 
à CSP-Conlutas, sempre com rodeios 
e ignorando o direito de discussão aos 

Assinam
Diretoria da ADUFERPE – Associação 
dos Docentes da Universidade Federal 
Rural de Pernambuco 
Amália Catharina Santos Cruz (ADUneb), 
Ariuska Karla Barbosa Amorim(ADUnB), 
Ascísio Pereira (SEDUFSM), Bener-
val Santos (ADUFU), Carolina Nozella 
Gama (ADUFAL), Cássia Hack (Sindu-
fap), Celi Nelza Zulke Taffarel (APUB/
BA), Clarice Aparecida dos Santos 
(ADUnB), Cláudio Lira (APUB/BA), Da-
niela Garrossini (ADUnB), Domingos 
Sávio da Cunha Garcia (ADUnemat), 
Edmilson Maia (SINDUECE), Eliene 
Novaes Rocha (ADUnB), Eduardo Jor-
ge Souza da Silva (AdUFERPE), Elisa 
Guaraná de Castro (ADUR), Elizabeth 
Maria Mamede da Costa (ADUnB), Eri-
ka Suruagy (AdUFERPE), Everaldo de 
Oliveira Andrade (Adusp), Eunice Lea 
de Moraes (ADUFPA), Fernando José 
de Paula Cunha (ADUPB,  Flávio Dan-

tas Albuquerque Melo (ADUFAL), Fre-
derico Costa (SINDUECE),  Geverson 
Grzeszczeszyn (ADUNICENTRO), Gio-
vane Mota( ADUFPA), Humberto de As-
sis Clímaco (ADUFG), Janne Freitas de 
Carvalho (ADUPE), Jocimar Lomba Al-
banez (ADUEMS), John Kennedy Fer-
reira (APRUMA), Joelma Albuquerque 
(ADUFAL), José Arlen Beltrão (APUR), 
José Eudes Baima Bezerra (SINDUECE), 
José Eugenio de Jesus Cardoso Graúdo 
(ApesJF), José Tarcísio de Lima (ADU-
FLA), Juanito Vieira (ApesJF), Laura 
Regina SCM Fonseca (SEDUFSM), Leni 
Hack (ADUnemat), Leonardo da Rocha 
Botega (SEDUFSM), Lia Maria Teixei-
ra de Oliveira (ADUR), Liane de Souza 
Weber (SEDUFSM), Liliane Maria Ma-
cedo Machado (ADUnB),  Lisleandra 
Machado (ApesJF),Lenucia Moura (SIN-
DUECE), Lori Hack de Jesus (ADUne-
mat), Luis Antonio Pasquetti (ADUnB), 
Luiz do Nascimento Carvalho (ADCAC/
AD), Luiz Felipe Silva (ADUNIFEI),Luiz 
Fernando Rojo (ADUFF), Manoel Perei-

ra de Andrade (ADUnB), Márcia Mors-
chbacher (SEDUFSM), Maria Caramez 
Carlotto (ADUFABC), Maria de Lourdes 
Rocha Lima Nunes (ADUFPI), Maria Ja-
queline de Grammont (ADUFSJ), Maria 
Onete Lopes Ferreira (ADUFF), Marian 
Noal Moro (SEDUFSM), Marize Carva-
lho (APUB),Mariuza Aparecida Camillo 
Guimarães (ADUFMS), Martin-Léon-Ja-
cques Ibáñez de Novion (ADUnB), Melina 
Silva Alves (ADUPB), Miriam Cristiane 
Alves (ADUFPEL), Naira Souza Mou-
ra (ADUneb),Neila Baldi (SEDUFSM), 
Nicole Louise Macedo Teles de Pontes 
(AdUFERPE), Nilza da Silva Martins 
(ADUneb), Pedro Claesen Dutra Silva 
(Sinduece), Rogério Anez (ADUnemat), 
Ronalda Barreto Silva (ADUneb), Rubia 
Cristina Wegner (ADUR-RJ), Sandra Lú-
cia dos Santos Lira (AdUfal), Silvina Li-
liana Carrizo (ApesJF), Suzana Marcoli-
no (ADUFAL), Tarcisio Augusto Alves da 
Silva (ADUFERPE), Teresinha Weiller 
(SEDUFSM), Tiago Fávero de Oliveira 
(ApesJF).

 Nos últimos anos 
a diretoria do ANDES-SN 
tem se recusado a fazer 
um verdadeiro balanço 
da sua filiação à CSP-
Conlutas, sempre com 
rodeios e ignorando o 
direito de discussão aos 
seus filiados. ”
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O 39º Congresso delibe-
ra: 

1. Pela desfiliação ime-
diata do ANDES-SN da CSP-
-Conlutas. 

2. Abrir discussões desde 
a base, nas ADs e fóruns do 
Andes-SN, sobre relações 
intersindicais e as várias 
possibilidades de filiação 
(ou não) a centrais sindicais 
durante o ano de 2022, a se-
rem concluídas no próximo 
congresso.

seus filiados, embora a maioria das re-
soluções de congresso apontem para a 
necessidade de “estimular as seções sin-
dicais a realizarem discussão e balanço 
sobre a CSP-Conlutas... e a participação 
do Sindicato na central” (35º Congres-
so/2016). 

No ano seguinte (36º congres-
so/2017), foi aprovado que, por meio 
do GTPFS, “materiais seriam enviados 
às seções sindicais para subsidiar o de-
bate sobre o balanço político da CSP-
-Conlutas e as deliberações do 62º CO-
NAD”, porém nada foi encaminhado 
novamente. 

No 37º congresso (2018) foi aprova-
da a resolução que afirmava que “O 37º 
congresso do ANDES-SN decide abrir 
em todas as seções um amplo debate de 
balanço de filiação do sindicato à CSP-
-Conlutas, que culminará num CONAD 
extraordinário destinado exclusivamen-
te a este debate, com vistas a decidir so-
bre esta filiação no próximo Congres-
so”. 

Tais ações ficaram no meio do ca-
minho e impediram um verdadeiro ba-
lanço. O Conad extraordinário com tal 
pauta não ocorreu, em desrespeito à de-
cisão congressual e, no 38º congresso 
(2019), nenhum tipo de discussão ou 
encaminhamento foi realizado. 

A política de “empurrar com a bar-
riga” a decisão de desfiliação do AN-
DES-SN à CSP-Conlutas tem colocado 
o nosso sindicato nacional num isola-
mento tal, que não participamos juntos 
com às demais entidades da educação 
brasileira do Fórum Nacional Popular 
de Educação – FNPE espaço central de 
construção da unidade necessária com 
os/as trabalhadores/as em educação do 
país. 

No 39º Congresso tivemos vários 
Textos Resolução (TRs), inclusive pro-
venientes de assembleias, apontaram a 

necessidade de desfiliação, mas saímos, 
outra vez, sem uma definição. Tendo, a 
discussão, mais uma vez, sido protela-
da para um outro Conad extraordiná-
rio, aprovando a  seguinte resolução: 
“5.Que o ANDES-SN amplie o debate 
nas bases sobre a construção da CSP-
-Conlutas, realizando balanço sobre sua 
atuação nos últimos dez anos e sua rele-
vância na luta de classes e a permanên-
cia ou desfiliação à Central, com: 5.1 
Organização via secretarias regionais e 
seções sindicais de debates preparató-
rios nos estados; 5.2 Realização de um 
CONAD extraordinário no segundo se-
mestre de 2020. As indicações do CO-
NAD extraordinário devem ser levadas 
para deliberação no 40º Congresso do 
ANDES-SN”. 

Até o momento nada foi sequer par-
cialmente encaminhado. 

Diante desse histórico relativo ao 
debate do tema no interior do sindicato 
nacional somados aos elementos da po-
lítica da CSP-Conlutas, que repercuti-
ram negativamente na política do nosso 
sindicato nacional nos últimos anos, se 
faz premente, finalmente realizar esse 
balanço de forma conclusiva e respon-
sável. 

Quando analisamos a postura da 
CSP-Conlutas no cenário internacional 
e tomamos como exemplo a América 
Latina, não é mera coincidência que as 
reivindicações, que esta central defen-
de, caminhem, lado a lado, com setores 
reacionários ligados ao imperialismo. A 
sua campanha de Fora Maduro, quan-
do a Venezuela era ameaçada dia e noi-
te pelo imperialismo norte americano é 
um absurdo sem precedentes. 

Diante dessa política, nos pergunta-
mos: Até quando faremos balanços da 
atuação da CSP-Conlutas? Até quan-
do o ANDES-SN será conivente com a 
política divisionista e pró-imperialista 

dessa central? 

Não é de hoje que precisamos de 
uma Central que esteja conectada com 
as lutas e o conjunto da classe trabalha-
dora, porém com a crise mundial do ca-
pitalismo e todas as explosões sociais 
que estão acontecendo no mundo (o 
Chile é um grande exemplo), mais do 
que nunca, nós docentes precisamos 
que o nosso sindicato nacional não fique 
isolado. A ANDES-SN deve se integrar 
às ações articuladas entre as organiza-
ções sindicais e populares e cumprir um 
papel ativo na luta pelo fim do governo 
Bolsonaro. 

Para isso é preciso que o ANDES-
-SN não esteja amarrado à política da 
CSP-Conlutas, e, portanto, a sua desfi-
liação no 40º congresso é necessária. 

Reafirmamos, por fim, a deliberação 
dos docentes da UFRPE em Assembleia 
Extraordinária da Aduferpe realizada 
no dia 19 de novembro de 2019, apre-
sentando o seguinte texto de resolução: 

TR - TEXTO DE RESOLUÇÃO
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TEXTO DE APOIO

O plano de lutas do setor das IEES 
e IMES aprovado no 39º Con-
gresso do ANDES-SN mantem 

a sua atualidade, trazendo em seu cor-
po um conjunto de propostas de ação 
que permitem aos docentes daquele 
setor desenvolver a luta pelas princi-
pais reivindicações demandadas pela 
categoria das universidades estaduais 
e municipais, hoje confrontados com 
uma série de ataques desenvolvidos 
por governadores e prefeitos, muitos 
dos quais seguem à risca a cartilha 
emanada do governo Bolsonaro. 

Diante da pandemia, da imple-
mentação do ensino remoto emergen-
cial (ERE), da permanência da gran-
de maioria dos docentes afastados dos 

campi e das dificuldades de mobiliza-
ção daí decorrente, muitos governos 
estaduais e municipais também apro-
veitaram a oportunidade para “passar 
a boiada” e cortar recursos das univer-
sidades, achatando salários, avançan-
do na precarização do trabalho docen-
te, atacando a autonomia das IEES e 
IMES e introduzindo propostas de en-
sino híbrido, tentando perenizar o ensi-
no remoto. Não faltaram inclusive pro-
postas de privatização e de extinção de 
universidades estaduais. 

As IEES e IMES também demons-
traram a sua importância durante a 
pandemia, seja pelo seu engajamen-
to nas pesquisas e ações contra a Co-
vid19, seja na manutenção de seu fun-
cionamento durante todo o período, 

ainda que em condições cada vez mais 
precárias. 

Trata-se agora de reforçar a neces-
sidade de mais e melhores serviços pú-
blicos, que realmente atendam à po-
pulação e que permita a retomada dos 
direitos da maioria do povo que foram 
atacados em plena pandemia, fortale-
cendo as IEES e IMES, dotando-as de 
condições para o seu pleno funciona-
mento, o que inclui a garantia dos di-
reitos dos/das docentes.

Para isso, a direção do ANDES-SN 
deve implementar efetivamente as re-
soluções contidas no Plano de Lutas 
do setor das IEES e IMES aprovadas 
no 39º Congresso, impulsionando, arti-
culando, acompanhando e avaliando a 
sua execução com as seções sindicais. 

I - Plano de Lutas do setor 
das IEES/IMES

Assinam
Amália Catharina Santos Cruz (ADUneb), 
Ariuska Karla Barbosa Amorim(ADUnB), 
Ascísio Pereira (SEDUFSM), Bener-
val Santos (ADUFU), Carolina Nozella 
Gama (ADUFAL), Cássia Hack (Sindu-
fap), Celi Nelza Zulke Taffarel (APUB/
BA), Clarice Aparecida dos Santos 
(ADUnB), Cláudio Lira (APUB/BA), Da-
niela Garrossini (ADUnB), Domingos 
Sávio da Cunha Garcia (ADUnemat), 
Edmilson Maia (SINDUECE), Eliene 
Novaes Rocha (ADUnB), Eduardo Jor-
ge Souza da Silva (AdUFERPE), Elisa 
Guaraná de Castro (ADUR), Elizabeth 
Maria Mamede da Costa (ADUnB), Eri-
ka Suruagy (AdUFERPE), Everaldo de 
Oliveira Andrade (Adusp), Eunice Lea 
de Moraes (ADUFPA), Fernando José 
de Paula Cunha (ADUPB,  Flávio Dan-
tas Albuquerque Melo (ADUFAL), Fre-
derico Costa (SINDUECE),  Geverson 

Grzeszczeszyn (ADUNICENTRO), Gio-
vane Mota( ADUFPA), Humberto de As-
sis Clímaco (ADUFG), Janne Freitas de 
Carvalho (ADUPE), Jocimar Lomba Al-
banez (ADUEMS), John Kennedy Fer-
reira (APRUMA), Joelma Albuquerque 
(ADUFAL), José Arlen Beltrão (APUR), 
José Eudes Baima Bezerra (SINDUECE), 
José Eugenio de Jesus Cardoso Graúdo 
(ApesJF), José Tarcísio de Lima (ADU-
FLA), Juanito Vieira (ApesJF), Laura 
Regina SCM Fonseca (SEDUFSM), Leni 
Hack (ADUnemat), Leonardo da Rocha 
Botega (SEDUFSM), Lia Maria Teixei-
ra de Oliveira (ADUR), Liane de Souza 
Weber (SEDUFSM), Liliane Maria Ma-
cedo Machado (ADUnB),  Lisleandra 
Machado (ApesJF),Lenucia Moura (SIN-
DUECE), Lori Hack de Jesus (ADUne-
mat), Luis Antonio Pasquetti (ADUnB), 
Luiz do Nascimento Carvalho (ADCAC/
AD), Luiz Felipe Silva (ADUNIFEI),Luiz 
Fernando Rojo (ADUFF), Manoel Perei-
ra de Andrade (ADUnB), Márcia Mors-

chbacher (SEDUFSM), Maria Caramez 
Carlotto (ADUFABC), Maria de Lourdes 
Rocha Lima Nunes (ADUFPI), Maria Ja-
queline de Grammont (ADUFSJ), Maria 
Onete Lopes Ferreira (ADUFF), Marian 
Noal Moro (SEDUFSM), Marize Carva-
lho (APUB),Mariuza Aparecida Camillo 
Guimarães (ADUFMS), Martin-Léon-Ja-
cques Ibáñez de Novion (ADUnB), Melina 
Silva Alves (ADUPB), Miriam Cristiane 
Alves (ADUFPEL), Naira Souza Mou-
ra (ADUneb),Neila Baldi (SEDUFSM), 
Nicole Louise Macedo Teles de Pontes 
(AdUFERPE), Nilza da Silva Martins 
(ADUneb), Pedro Claesen Dutra Silva 
(Sinduece), Rogério Anez (ADUnemat), 
Ronalda Barreto Silva (ADUneb), Sandra 
Lúcia dos Santos Lira (AdUfal), Silvina 
Liliana Carrizo (ApesJF), Suzana Mar-
colino (ADUFAL), Tarcisio Augusto Alves 
da Silva (ADUFERPE), Teresinha Weiller 
(SEDUFSM), Tiago Fávero de Oliveira 
(ApesJF).
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Que o ANDES-SN, por meio das secretarias 
regionais, em articulação com as seções sindi-
cais:

1. Fortalecer os fóruns ou espaços de articula-
ção das IEES-IMES; 

2. Reafirmar a defesa da DE (dedicação exclusi-
va) como regime prioritário do trabalho e carreira 
docente, como também defender a DE onde esse 
regime de trabalho está sendo atacado; 

3. Intensificar as campanhas tanto de comba-
te ao assédio sexual e moral, quanto de adoeci-
mento docente, e a luta pela implementação de 
comissões e ouvidorias nas IEES-IMES, com com-
posição majoritária de representação sindical e 
estudantil, para apuração dos casos; 

4. Intensificar a defesa do financiamento públi-
co para as IEES-IMES; 

5. Intensificar a luta pela disputa do orçamen-
to na Lei Orçamentária Anual (LOA), na Lei de Di-
retrizes Orçamentárias (LDO) e no Plano Plurianu-
al (PPA) dos estados e municípios, com incidência 
nos processos de elaboração, aprovação e imple-
mentação; 

6. Lutar pela revogação da Lei Kandir e EC 
95/2016 e pela garantia do pagamento da dívida da 
cota-parte dos estados pela União; 

7. Defender os processos estatuintes nas IEES-
-IMES, a democracia interna, o fim de qualquer in-
terferência do poder executivo nas escolhas dos 
dirigentes das universidades e o fim da lista trípli-
ce; 

8. Construir a semana de lutas do setor entre os 
dias 23 e 28 de maio de 2022 com os eixos citados, 
dialogando com o calendário de lutas da catego-
ria: a) Carreira e DE; b) Cortes e contingenciamen-
to do orçamento; c) Saúde docente e condições 
de trabalho; d) Autonomia universitária; 

9. Intensificar a luta pela reposição das perdas 
salariais dos estados e municípios e pela garan-
tia dos direitos da carreira, integrando as IEES e 
IMES na campanha nacional em defesa de mais e 
melhores serviços públicos das três esferas, com 

a reposição salarial emergencial que corresponda 
às perdas salariais do último período. 10. Intensifi-
car a luta nos estados e municípios contra ou pela 
revogação da reforma da previdência; 

11. Manter a luta contra projetos similares ao 
Future-se; 

12. Lutar pelo estabelecimento do piso da remu-
neração dos docentes em fase inicial de carreira, 
para o regime de trabalho de 20 horas fundamen-
tado no salário mínimo calculado pelo DIEESE;

13. Lutar para que os eixos e princípios do pla-
no de carreira do sindicato seja a referência nas 
carreiras estaduais e municipais, onde esse plano 
de carreira ainda não foi definido ou onde o atual 
plano de carreira é incompatível com as necessi-
dades da categoria; 

14. Intensificar a defesa dos direitos estabele-
cidos nos planos de carreira que estão sendo ata-
cados pelos governos estaduais e municipais; 

15. Intensificar a luta pela realização regular de 
concursos públicos para docentes, superando a 
atual situação de crescimento acelerado da pre-
carização do trabalho docente, que atinge as IE-
ES-IMES; 

16. Lutar por garantias orçamentárias para o fi-
nanciamento do ensino superior estadual e muni-
cipal, sem contingenciamento, que assegurem o 
funcionamento e a autonomia da gestão financei-
ra, acadêmica e política das IEES/IMES;

17. Lutar contra a reforma administrativa (PEC 
32) e suas repercussões nas IEES/IMES, em es-
pecial no caráter público da educação, carreira 
docente, condições salariais e condições de tra-
balho, bem como, articular nos estados e municí-
pios, com entidades sindicais e movimentos so-
ciais, a luta contra a reforma administrativa e seus 
desdobramentos nos estados e municípios; 

18. Lutar contra a retirada da remuneração do 
regime de trabalho em DE no momento da apo-
sentadoria.

TR - TEXTO DE RESOLUÇÃO
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TEXTO DE APOIO

O Andes não está mais filiado ao 
Dieese (Departamento Intersin-
dical de Estatística e Estudos Só-

cio Econômicos). Desde 2019 foram 
suspensos os pagamentos de mensali-
dades de nosso sindicato nacional ao 
Dieese. Isso prejudica em muito a ca-
pacidade do Andes-SN e das ADs a ele 
filiadas em acompanhar a evolução da 
política salarial no país em geral e da 
categoria docente e dos Servidores Pú-
blicos em particular. Dificulta o estudo 
e a elaboração de pautas mais detalha-
das de nossa categoria, suas demandas, 
benefícios, condições de trabalho e sua 
carreira com todas as complexidades 
(Docentes Estaduais, Municipais e Fe-
derais, Carreiras do Magistério Supe-

rior, EBTT, com inúmeros segmentos 
por titulação, classe, nível etc).

O Dieese é uma referência de cre-
dibilidade nacional com corpo técnico 
qualificado em pesquisas salariais, de 
relações trabalhistas e sócio-econômi-
cas que em muito podem ajudar (como 
historicamente sempre ajudaram) o mo-
vimento sindical docente na luta pelas 
reivindicações da categoria. Com várias 
décadas de história e de relação com o 
movimento sindical, dezenas de escri-
tórios regionais e subsedes espalhadas 
pelo país, ele pode prestar assessoria 
não apenas aos dirigentes do Andes mas 
também aos das ADs. Prestando servi-
ço a praticamente todas às grandes e pe-
quenas centrais sindicais, o Dieese é um 
marco de unidade e de luta das organi-
zações da classe trabalhadora organiza-
da do Brasil.

Os custos de manutenção da filiação 
não são altos, ainda mais comparados a 
outras contribuições mensais que o An-
des-SN paga. Nos últimos anos era si-
milar ao que pagava à ONG Auditoria 

Cidadã (de cunho muito mais partidário 
e ideologicamente viesado, do que uni-
tário e classista, como o Dieese) e dez 
vezes menor do que paga à CSP-Conlu-
tas. Não há justificativa para tal decisão, 
que não foi debatida na base da catego-
ria. É urgente reverter tal decisão.

Pela refiliação do ANDES-SN ao DIEESE

Assinam
Amália Catharina Santos Cruz (ADUneb), 
Ariuska Karla Barbosa Amorim(ADUnB), 
Ascísio Pereira (SEDUFSM), Bener-
val Santos (ADUFU), Carolina Nozella 
Gama (ADUFAL), Cássia Hack (Sindu-
fap), Celi Nelza Zulke Taffarel (APUB/
BA), Clarice Aparecida dos Santos 
(ADUnB), Cláudio Lira (APUB/BA), Da-
niela Garrossini (ADUnB), Domingos 
Sávio da Cunha Garcia (ADUnemat), 
Edmilson Maia (SINDUECE), Eliene 
Novaes Rocha (ADUnB), Eduardo Jor-
ge Souza da Silva (AdUFERPE), Elisa 
Guaraná de Castro (ADUR), Elizabeth 
Maria Mamede da Costa (ADUnB), Eri-
ka Suruagy (AdUFERPE), Everaldo de 
Oliveira Andrade (Adusp), Eunice Lea 
de Moraes (ADUFPA), Fernando José 
de Paula Cunha (ADUPB,  Flávio Dan-
tas Albuquerque Melo (ADUFAL), Fre-
derico Costa (SINDUECE),  Geverson 

Grzeszczeszyn (ADUNICENTRO), Gio-
vane Mota( ADUFPA), Humberto de As-
sis Clímaco (ADUFG), Janne Freitas de 
Carvalho (ADUPE), Jocimar Lomba Al-
banez (ADUEMS), John Kennedy Fer-
reira (APRUMA), Joelma Albuquerque 
(ADUFAL), José Arlen Beltrão (APUR), 
José Eudes Baima Bezerra (SINDUECE), 
José Eugenio de Jesus Cardoso Graúdo 
(ApesJF), José Tarcísio de Lima (ADU-
FLA), Juanito Vieira (ApesJF), Laura 
Regina SCM Fonseca (SEDUFSM), Leni 
Hack (ADUnemat), Leonardo da Rocha 
Botega (SEDUFSM), Lia Maria Teixei-
ra de Oliveira (ADUR), Liane de Souza 
Weber (SEDUFSM), Liliane Maria Ma-
cedo Machado (ADUnB),  Lisleandra 
Machado (ApesJF),Lenucia Moura (SIN-
DUECE), Lori Hack de Jesus (ADUne-
mat), Luis Antonio Pasquetti (ADUnB), 
Luiz do Nascimento Carvalho (ADCAC/
AD), Luiz Felipe Silva (ADUNIFEI),Luiz 
Fernando Rojo (ADUFF), Manoel Perei-
ra de Andrade (ADUnB), Márcia Mors-

chbacher (SEDUFSM), Maria Caramez 
Carlotto (ADUFABC), Maria de Lourdes 
Rocha Lima Nunes (ADUFPI), Maria Ja-
queline de Grammont (ADUFSJ), Maria 
Onete Lopes Ferreira (ADUFF), Marian 
Noal Moro (SEDUFSM), Marize Carva-
lho (APUB),Mariuza Aparecida Camillo 
Guimarães (ADUFMS), Martin-Léon-Ja-
cques Ibáñez de Novion (ADUnB), Melina 
Silva Alves (ADUPB), Miriam Cristiane 
Alves (ADUFPEL), Naira Souza Mou-
ra (ADUneb),Neila Baldi (SEDUFSM), 
Nicole Louise Macedo Teles de Pontes 
(AdUFERPE), Nilza da Silva Martins 
(ADUneb), Pedro Claesen Dutra Silva 
(Sinduece), Rogério Anez (ADUnemat), 
Ronalda Barreto Silva (ADUneb), Rubia 
Cristina Wegner (ADUR-RJ),  Sandra Lú-
cia dos Santos Lira (AdUfal), Silvina Li-
liana Carrizo (ApesJF), Suzana Marcoli-
no (ADUFAL), Tarcisio Augusto Alves da 
Silva (ADUFERPE), Teresinha Weiller 
(SEDUFSM), Tiago Fávero de Oliveira 
(ApesJF).

O 40º Congresso do An-
des decide retomar os paga-
mentos de mensalidades ao 
Dieese de modo a retomar 
sua plena filiação para que 
serviços por ele prestados 
sejam reiniciados tanto à di-
retoria do Andes, quanto às 
ADs. O congresso do Andes 
pede ainda para que a dire-
toria do Andes explique os 
motivos da suspensão dos 
pagamentos..

TR - TEXTO DE RESOLUÇÃO
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O 40º Congresso do Andes ocor-
re num momento de intensa cri-
se mundial e nacional. Esta cri-

se se expressa de diferentes maneiras 
- social, econômica, política, militar, 
ideológica, ambiental, sanitária - mas 
o pano de fundo é o capitalismo, sua 
crise e os esforços que as classes do-
minantes e o imperialismo fazem para 
transferir para a classe trabalhadora e 
os povos o custo da crise.

Os impactos da crise mundial sobre 
a América Latina e Caribe são imen-
sos, bastando dizer que somos uma das 
regiões mais desiguais do mundo, con-
dição agravada pelo fato de que vários 
países da região estão sendo empurra-
dos pelo imperialismo e pelas classes 
dominantes locais para uma situação 
semicolonial, cujos principais traços 
econômicos são a financeirização, a 
desindustrialização e a especialização 
na primário-exportação de produtos 
minerais, vegetais e animais. Um dos 
desdobramentos disto é a ampliação do 
desemprego, da fome, da desassistên-
cia e a redução dos chamados investi-
mentos sociais, como é o caso da saúde 
e da educação.

A OIT anuncia 205 milhões de de-

sempregados em 2022, em 2019 eram 
187 milhões em todo mundo. Em 
2021, o Brasil bateu um no patamar: 
dos trabalhadores empregados, 52% 
está na informalidade. Ou seja, dos 110 
milhões que compõem a força de tra-
balho brasileira, apenas 41,8 milhões 
mantém emprego formal. Outros 44,6 
milhões são informais e 23,5 milhões 
estão desempregados (dos quais 13,7 e 
9,7 milhões estão respectivamente de-
socupados e desalentados/potencial-
mente ligados à força de trabalho). O 
contingente de “subutilizados” no Bra-
sil – ou seja, a soma de desocupados, 

subocupados por insuficiência e desa-
lentados/potenciais – são hoje quase 
32 milhões.

Diante deste quadro, desde o golpe 
de 2016, a classe dominante brasileira 
e o imperialismo vêm implementando 
uma política antinacional, antipopular, 
antidemocrática e hostil a uma orienta-
ção voltada ao desenvolvimento nacio-
nal. As contrarreformas dos governos 
Temer e Bolsonaro - como o congela-
mento por 20 anos dos investimentos 
sociais, a destruição da previdência, a 
demolição da legislação trabalhista, a 
lei da autonomia do Banco Central – 
fazem parte de um programa cujo ob-
jetivo central é ampliar ao máximo a 
rentabilidade do capital, às custas da 
compressão sem precedentes do valor 
da força de trabalho. É importante re-
conhecer que este objetivo vem sendo 
alcançado, ao preço de mais de 600 mil 
mortos pela Covid, 15 milhões de de-
sempregados, 20 milhões de famintos, 
inflação crescente, salários arrochados, 
precarização dos empregos etc.

Em todo o mundo, a classe traba-
lhadora e os povos resistem. É o caso 
do “strike octuber” nos EUA, assim 
como as grandes jornadas de luta nos 

Na crise sem precedentes, que 
lugar o ANDES-SN deve ocupar?

 NO BRASIL, 
NÃO HÁ SAÍDA 
COM BOLSONARO! 
UNIDADE PELO FORA 
BOLSONARO! ”
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países do Cone Sul, em alguns casos 
acompanhados de vitórias eleitorais 
de partidos e candidaturas críticas ao 
neoliberalismo. Os movimentos ve-
rificados no Chile, que arrancou uma 
constituinte para varrer os entulhos da 
ditadura Pinochet, e que resultaram na 
recente vitória eleitoral sobre a extre-
ma-direita, a sublevação do povo Co-
lombiano, a resistência do povo pales-
tino, são exemplos da capacidade de 
luta independente e unidade a serem 
potencializada pelas organizações dos 
trabalhadores, em oposição às armadi-
lhas contidas na colaboração de clas-
ses.

No caso do Brasil também houve e 
segue havendo muita luta e resistência. 
Os trabalhadores da educação estão 
engajados desde a primeira hora nes-
sa luta. Contudo, neste período nosso 
sindicato se colocou à parte das lutas 
unitárias e teve pouco ou nenhum pro-
tagonismo nas iniciativas comuns do 
movimento popular. Nosso sindicato, 
que deveria estar na vanguarda da luta 
contra o neoliberalismo, contra o bol-

sonarismo e contra o lavajatismo, não 
vem contribuindo como é necessário 
nesse sentido. Prevalece uma postura 
burocrática, com pouco organização 
da luta, e muito diretivismo, expresso 
numa infinidade de circulares às se-
ções, e sectária, preterindo a busca da 
unidade com os que, de diferentes co-
lorações políticas, lutam, em favor de 
uma unidade estreita com os que com-
partilham das mesmas convicções da 
direção do ANDES-SN. 

O caminho da unidade na base das 
demandas concretas tem sido demons-

trado na luta contra a PEC 32, da “re-
forma administrativa”. O conteúdo da 
PEC 23, a PEC do Calote, que estabe-
lece teto e parcelamento para o paga-
mento de precatórios da União, tem as 
suas relações com a Reforma Admi-
nistrativa (PEC 32), a Reforma da Pre-
vidência e a EC 95, que estabeleceu o 
congelamento das verbas públicas por 
20 anos. Trata-se da mesma política de 
ajuste fiscal, do aprofundamento do 
programa do Golpe de 2016, que tem 
por finalidade a retirada dos direitos da 
classe trabalhadora, o sufocamento de 
políticas públicas, a destruição dos ser-
viços públicos e a subordinação da na-
ção brasileira, do Estado, à lógica do 
pagamento dívida extorsiva, da trans-
ferência das verbas públicas para seto-
res privados, do cassino da especula-
ção financeira e, desgraçadamente para 
o povo trabalhador, aos interesses dos 
bancos nacionais e internacionais.

Conseguimos, contudo, no momen-
to em que redigimos esta tese, deter até 
aqui a aprovação da PEC. Isto não foi 
possível senão em função da unidade 
entre as diversas organizações sindi-
cais que a própria gravidade da “refor-
ma” impôs. Devemos aprender com a 
experiência. Se confirmamos a vitó-
ria sobre a PEC 32 imporemos o mais 
duro golpe ao Governo Bolsonaro. 
Terá sido uma afirmação da necessida-
de e da possibilidade de derrotar o ex-
pulsar Bolsonaro e o governo de gene-
rais. O Congresso do ANDES-SN tem 
a tarefa de refletir e aprender com esta 
experiência.

E um aprendizado obrigatório é 
a de que não avançaremos enquanto 
este governo persistir. A mais ampla 
unidade para derrota-lo é uma tarefa 
do ANDES-SN, que exige entretanto 
que reaprendamos o caminho perdido 

 DERROTAR A 
PEC 32, DEFENDER A 
EDUCAÇÃO E O ENSINO 
SUPERIOR! ”
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em direção ao diálogo com as organi-
zações de massas do povo brasileiro, a 
despeito de diferenças grandes ou pe-
quenas com os setores que as dirigem.

Assim, esta posta às organizações 
dos trabalhadores a tarefa de dar cabo 
de Bolsonaro, para abrir caminho para 
a reconstrução da nação destroçada 
pela política dos golpistas, inclusive 
assegurando que se realizem eleições 
democráticas, que de forma nenhuma 
estão asseguradas. Como no Chile, se 
trata de assegurar a devolução da pa-
lavra ao povo, para que se realizem a 
recuperação dos direitos retirados, do 
patrimônio nacional pilhado e para 
conquistar as reformas sociais não re-
alizadas.

A Educação Básica e o Ensino Su-
perior públicos são frutos das lutas 
que, em graus e formas diversas, foi 
travada pelos povos, pela classe tra-
balhadora e pela juventude, que inclu-
íram os movimentos pela gratuidade e, 
no caso das universidades, pela auto-
nomia. As conquistas deste combate 
dos povos sofreram duros golpes, em 

particular pela ação das ditaduras e go-
vernos alinhados com as exigências do 
mercado. No Brasil não foi diferente e, 
desde o Golpe de 2016, tanto no go-
verno Temer, quanto no Governo Bol-
sonaro, a educação pública em todos 
os níveis tem amargado um desmonte 
sem precedentes, o que coloca em xe-
que a própria existência da escola pú-
blica na Educação Básica, da Universi-
dade e da profissão docente.

Neste momento, uma batalha cen-
tral é contra a perpetuação do ensino 
remoto. A Reforma do Ensino Médio, 
adotada, inicialmente, por meio de 
Medida Provisória 746/2016 durante o 
Governo Temer, desde 2017, abriu ca-
minho para a EaD na Educação Básica 
(20% da carga horária do curso diur-
no, 30% do curso noturno e 80% da 
EJA). A oferta de EJA e Ensino Téc-
nico 100% à distância é uma realida-
de na rede privada. Já em 2019, os do-
centes do Ensino Superior sofreram os 
efeitos da Portaria 1117 do MEC, que 
ampliou a EaD de 20% para 40% na 
carga horária dos cursos, o que, de iní-
cio, eliminou um dia de aula presencial 

nas jornadas semanais e abriu espaço 
para um processo de reorganização, 
com cursos de graduação totalmente à 
distância, com a ampliação de cursos 
modulares, com a implantação de pós-
-graduação lato-senso – verdadeiros 
“caça-níqueis” - em modalidade EaD 
e demissões nas instituições privadas.

O advento da pandemia de CO-
VID-19 foi aproveitado por Bolsonaro 
para “abrir a porteira” para todo tipo de 
“Educação Remota”. Diversos gover-
nos municipais e estaduais, em conluio 
com o setor privado, viram a oportuni-
dade de usar a pandemia para desmon-
tar a educação escolar e as universida-
des públicas.

Se impõe a luta por uma pauta de 
exigências, capaz de mobilizar a ca-
tegoria, dirigida a todos os governos, 
exigindo as medidas necessárias para 
a volta segura ao ensino presencial. É 
uma condição para o pleno desenvolvi-
mento do trabalho docente, para a for-
mação da juventude e para a mobiliza-
ção sindical pelas reivindicações.

Na área de ciência e tecnologia, há 

HORA DE RETOMAR O CARÁTER 
SINDICAL DO ANDES-SN!
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Assinam
Amália Catharina Santos Cruz (ADUneb), 
Ariuska Karla Barbosa Amorim(ADUnB), 
Ascísio Pereira (SEDUFSM), Bener-
val Santos (ADUFU), Carolina Nozella 
Gama (ADUFAL), Cássia Hack (Sindu-
fap), Celi Nelza Zulke Taffarel (APUB/
BA), Clarice Aparecida dos Santos 
(ADUnB), Cláudio Lira (APUB/BA), Da-
niela Garrossini (ADUnB), Domingos 
Sávio da Cunha Garcia (ADUnemat), 
Edmilson Maia (SINDUECE), Eliene 
Novaes Rocha (ADUnB), Eduardo Jor-
ge Souza da Silva (AdUFERPE), Elisa 
Guaraná de Castro (ADUR), Elizabeth 
Maria Mamede da Costa (ADUnB), Eri-
ka Suruagy (AdUFERPE), Everaldo de 
Oliveira Andrade (Adusp), Eunice Lea 
de Moraes (ADUFPA), Fernando José 
de Paula Cunha (ADUPB,  Flávio Dan-
tas Albuquerque Melo (ADUFAL), Fre-
derico Costa (SINDUECE),  Geverson 

Grzeszczeszyn (ADUNICENTRO), Gio-
vane Mota( ADUFPA), Humberto de As-
sis Clímaco (ADUFG), Janne Freitas de 
Carvalho (ADUPE), Jocimar Lomba Al-
banez (ADUEMS), John Kennedy Fer-
reira (APRUMA), Joelma Albuquerque 
(ADUFAL), José Arlen Beltrão (APUR), 
José Eudes Baima Bezerra (SINDUECE), 
José Eugenio de Jesus Cardoso Graúdo 
(ApesJF), José Tarcísio de Lima (ADU-
FLA), Juanito Vieira (ApesJF), Laura 
Regina SCM Fonseca (SEDUFSM), Leni 
Hack (ADUnemat), Leonardo da Rocha 
Botega (SEDUFSM), Lia Maria Teixei-
ra de Oliveira (ADUR), Liane de Souza 
Weber (SEDUFSM), Liliane Maria Ma-
cedo Machado (ADUnB),  Lisleandra 
Machado (ApesJF),Lenucia Moura (SIN-
DUECE), Lori Hack de Jesus (ADUne-
mat), Luis Antonio Pasquetti (ADUnB), 
Luiz do Nascimento Carvalho (ADCAC/
AD), Luiz Felipe Silva (ADUNIFEI),Luiz 
Fernando Rojo (ADUFF), Manoel Perei-
ra de Andrade (ADUnB), Márcia Mors-

chbacher (SEDUFSM), Maria Caramez 
Carlotto (ADUFABC), Maria de Lourdes 
Rocha Lima Nunes (ADUFPI), Maria Ja-
queline de Grammont (ADUFSJ), Maria 
Onete Lopes Ferreira (ADUFF), Marian 
Noal Moro (SEDUFSM), Marize Carva-
lho (APUB),Mariuza Aparecida Camillo 
Guimarães (ADUFMS), Martin-Léon-Ja-
cques Ibáñez de Novion (ADUnB), Melina 
Silva Alves (ADUPB), Miriam Cristiane 
Alves (ADUFPEL), Naira Souza Mou-
ra (ADUneb),Neila Baldi (SEDUFSM), 
Nicole Louise Macedo Teles de Pontes 
(AdUFERPE), Nilza da Silva Martins 
(ADUneb), Pedro Claesen Dutra Silva 
(Sinduece), Rogério Anez (ADUnemat), 
Ronalda Barreto Silva (ADUneb), Sandra 
Lúcia dos Santos Lira (AdUfal), Silvina 
Liliana Carrizo (ApesJF), Suzana Mar-
colino (ADUFAL), Tarcisio Augusto Alves 
da Silva (ADUFERPE), Teresinha Weiller 
(SEDUFSM), Tiago Fávero de Oliveira 
(ApesJF).

uma progressiva destruição do finan-
ciamento da ciência e tecnologia pelo 
Governo Bolsonaro, o lance mais re-
cente foi o remanejamento para outras 
áreas de mais de R$ 600 milhões pre-
vistos para o pagamento de bolsas de 
pesquisa do CNPQ no  PLN 16/2021. 
Os cortes na área de ciência e tecno-
logia podem chegar a R$ 2,7 bilhões 
depois da aprovação do PLN 12/2021, 
que permitiu que recursos do FNDCT 
permaneçam em “reserva de contin-
gência”. A reserva de contingência é 
uma dotação genérica do Orçamento 
onde o governo guarda recursos para 
gastos não previstos. 

Prosseguem as intervenções nas 
instituições federais de ensino supe-
rior, com gestores impostos à comuni-
dade acadêmica em mais de X institui-
ções.

O corolário dos retrocessos no ensi-

no superior desde o golpe de 2016 é o 
esmagamento salarial da categoria do-
cente, tanto no nível federal quanto em 
cada estado. No plano federal, entre 
março de 2015 (imediatamente antes 
do acordo que ajustou pela última vez 
nossos salários) e hoje (início de janei-
ro de 2022), a inflação acumulada me-
dida pelo IPCA (IBGE) foi de 47,3%. 
Este quadro exige que, depois de anos, 
o ANDES-SN retome o cerne da luta 
sindical pela manutenção do interesse 
material de seus representados, abrin-
do uma verdadeira campanha salarial. 
Esta iniciativa não se contrapõe, ao 
contrário, à luta unitária dos SPFs que, 
na hora em que preparamos esta con-
tribuição, preparam uma grande para-
lisação para o mês de fevereiro, na via 
de uma greve unificada em março pelo 
reajuste salarial e contra a PEC 32.

Ocupar nosso lugar na luta unitária 
do povo brasileiro para derrotar e en-

xotar o governo de generais de Bolso-
naro exige que o ANDES-SN reincor-
pore seu caráter de entidade sindical, 
albergando as lutas pelas demandas 
que afetam de imediato a vida dos pro-
fessores e professoras.

O nosso sindicato, o Andes-SN, 
precisa assumir seu lugar nas lutas em 
defesa do ensino público superior, em 
defesa da educação pública e gratuita, 
em defesa das políticas sociais, em de-
fesa das liberdades, da soberania e do 
desenvolvimento do país. Para tanto, o 
primeiro passo é luta pelo salário, pela 
carreira, pelo financiamento e pela de-
mocracia nas instituições. Nosso sin-
dicato precisa contribuir para derrotar, 
nas ruas e, inclusive, nas eleições 2022 
o bolsonarismo, o lavajatismo e o ne-
oliberalismo. E o caminho para isso é 
– não no discurso, mas na prática – or-
ganizar a luta cotidiana da categoria 
docente, na base.


